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RESUMO

A urgência global na mitigação das mudanças climáticas impõe a descarbonização

do setor de transportes, um dos maiores emissores de gases de efeito estufa (GEE).

No Brasil, onde a matriz de transportes é predominantemente rodoviária, as

flutuações no preço da gasolina assumem um papel central, não apenas como um

instrumento de política ambiental e de mobilidade, mas também como uma

ferramenta de economia política. Esta tese se propõe a analisar, por meio de dois

ensaios empíricos distintos, os impactos causais e eleitorais das variações no preço

da gasolina em contextos brasileiros. O objetivo geral é compreender como as

oscilações de preço influenciam as decisões de mobilidade urbana e,

adicionalmente, se tais variações podem ser instrumentalizadas para influenciar

resultados eleitorais. O Ensaio 1 investigou o efeito causal do aumento no preço da

gasolina sobre a demanda por sistemas de bicicletas compartilhadas (bikesharing)

em cinco cidades brasileiras (Porto Alegre, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e

Vila Velha) entre janeiro de 2018 e dezembro de 2019. Para identificar o efeito

causal e contornar a endogeneidade, empregou-se um modelo de Variáveis

Instrumentais (VI) com dados em painel e Efeitos Fixos de cidade, utilizando o preço

internacional do petróleo como instrumento para a variação exógena do preço

doméstico da gasolina. Os resultados demonstraram uma relação elástica e

estatisticamente significativa: um aumento de 1% no preço da gasolina causa um

incremento de 2,81% na duração do uso de bicicletas compartilhadas. Este achado

confirma que a energia humana funciona como um substituto viável para os

combustíveis fósseis para este subgrupo de usuários (Efeito Médio Local do

Tratamento – LATE), sugerindo que a demanda por bikesharing no Brasil é mais

elástica ao preço da gasolina do que em estudos internacionais similares. O Ensaio

2 avaliou os efeitos eleitorais da redução do Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) sobre a gasolina, implementada pelas

Leis Complementares nº 192 e nº 194 em 2022, às vésperas do pleito presidencial.

O estudo utilizou dados desagregados por seção eleitoral (437.054 observações),

estimando um modelo de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) com Efeitos Fixos

de estado. A variável de interesse foi a variação percentual da alíquota estadual de

ICMS, considerada exógena devido à imposição do teto tributário federal. Os

resultados indicaram uma associação positiva e

JACOB, Kamila Gabriela, D.Sc., Universidade Federal de Viçosa, agosto de 2025.
Gasolina – combustível para o transporte e para a eleição. Orientador: Leonardo
Chaves Borges Cardoso.



consistente entre a redução do ICMS e o desempenho eleitoral do incumbente. O

efeito foi mais significativo no primeiro turno, onde um aumento de 1% na redução

do ICMS esteve associado a um aumento de 0,053% na razão de votos do

candidato à reeleição em relação ao principal opositor. Este efeito foi mais forte em

municípios de alta competição eleitoral, reforçando a lógica do voto econômico

retrospectivo. Contudo, o efeito desapareceu no segundo turno em áreas

competitivas, sugerindo a sobreposição de fatores nacionais e polarização. Em

conclusão, a tese demonstra que as decisões sobre preços de combustíveis

possuem repercussões profundas e multifacetadas na sociedade brasileira. No

âmbito da sustentabilidade, o aumento do custo da gasolina estimula a substituição

intermodal, reforçando a necessidade de políticas de preço alinhadas a

investimentos em infraestrutura de transporte limpo. No campo da economia política,

a constatação de que subsídios aos combustíveis se traduzem em ganhos eleitorais

expõe uma vulnerabilidade institucional. A pesquisa conclui pela necessidade de

aperfeiçoar a legislação eleitoral e desenvolver mecanismos de governança mais

robustos para coibir o uso da política de preços de energia para fins puramente

eleitorais, garantindo que as decisões sejam pautadas por critérios técnicos de longo

prazo e sustentabilidade.

Palavras-chave: Preço da Gasolina; Bikesharing; Mobilidade Urbana; Elasticidade de

Demanda; Efeitos Eleitorais; Economia Política; Subsídios



ABSTRACT

The global urgency in climate change mitigation necessitates the decarbonization of

the transport sector, one of the largest emitters of greenhouse gases (GHG). In

Brazil, where the transport matrix is predominantly road-based, fluctuations in

gasoline prices play a central role, not only as an instrument of environmental and

mobility policy but also as a tool of political economy. This thesis proposes to

analyze, through two distinct empirical essays, the causal and electoral impacts of

gasoline price variations in Brazilian contexts. The general objective is to understand

how price oscillations influence urban mobility decisions and, additionally, whether

such variations can be instrumentalized to influence electoral outcomes. Essay 1

investigated the causal effect of an increase in the gasoline price on the demand for

shared bicycle systems (bikesharing) across five Brazilian cities (Porto Alegre, Rio de

Janeiro, Salvador, São Paulo, and Vila Velha) between January 2018 and December

2019. To identify the causal effect and circumvent endogeneity, an Instrumental

Variables (IV) model with panel data and city Fixed Effects was employed, using the

international price of oil as an instrument for the exogenous variation in the domestic

gasoline price. Results demonstrated an elastic and statistically significant

relationship: a 1% increase in the gasoline price causes a 2.81% increment in the

duration of shared bicycle use. This finding confirms that human energy functions as

a viable substitute for fossil fuels for this user subgroup (Local Average Treatment

Effect – LATE), suggesting that bikesharing demand in Brazil is more elastic to the

gasoline price than in similar international studies. Essay 2 evaluated the electoral

effects of the reduction in the Tax on the Circulation of Goods and Services (ICMS)

on gasoline, implemented by Complementary Laws No. 192 and No. 194 in 2022, on

the eve of the presidential election. The study utilized disaggregated data by polling

section (437,054 observations), estimating an Ordinary Least Squares (OLS) model

with state Fixed Effects. The variable of interest was the percentage change in the

state ICMS rate, considered exogenous due to the imposition of a federal tax ceiling.

The results indicated a positive and consistent association between the ICMS

reduction and the incumbent's electoral performance. The effect was most significant

in the first round, where a 1% increase in the ICMS reduction was associated with a

0.053% increase in the incumbent candidate's vote ratio relative to the main

JACOB, Kamila Gabriela, D.Sc., Universidade Federal de Viçosa, August, 2025.
Gasoline – fuel for transportation and elections. Adviser: Leonardo Chaves
Borges Cardoso.



opposition. This effect was stronger in municipalities with high electoral competition,

reinforcing the logic of retrospective economic voting. However, the effect

disappeared in the second round in competitive areas, suggesting the overlay of

national factors and polarization. In conclusion, the thesis demonstrates that

decisions on fuel prices have deep and multifaceted repercussions on Brazilian

society. In the scope of sustainability, the increasing cost of gasoline stimulates

intermodal substitution, reinforcing the need for pricing policies aligned with

investments in clean transport infrastructure. In the field of political economy, the

finding that fuel subsidies translate into electoral gains exposes an institutional

vulnerability. The research concludes by stressing the need to improve electoral

legislation and develop more robust governance mechanisms to curb the use of

energy pricing policy for purely electoral purposes, ensuring that decisions are guided

by long-term technical and sustainability criteria.

Keywords: Gasoline Price; Bikesharing; Urban Mobility; Demand Elasticity; Electoral

Effects; Political Economy; Subsidies
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1 INTRODUÇÃO 

 

As discussões sobre as medidas necessárias para mitigar as mudanças 

climáticas e o aquecimento global não são recentes. Desde a Conferência de 

Estocolmo (1972) até o Acordo de Paris (2015), a comunidade internacional vem 

buscando metas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE), 

embora a transição da teoria para ações concretas permaneça lenta e 

frequentemente insuficiente (Nordhaus, 2019). A urgência dessa agenda é 

continuamente reforçada pelo aumento na frequência e intensidade de desastres 

naturais em todo o mundo, o que eleva a expectativa sobre eventos como a 30ª 

Conferência das Partes (COP30), a ser realizada em Belém, para que se avance 

na implementação de políticas climáticas práticas e eficazes. 

Dentre os setores que mais contribuem para as emissões de GEE, o de 

transportes ocupa uma posição de destaque, sendo responsável por 

aproximadamente um quarto das emissões globais de dióxido de carbono 

relacionadas à energia (IEA,2023). No Brasil, esse setor também figura como um 

dos principais emissores, impulsionado por uma matriz de transportes 

predominantemente rodoviária e dependente de combustíveis fósseis (Santos 

De Almeida et al., 2023). Diante desse cenário, a descarbonização do setor de 

transportes emerge como uma necessidade, o que implica em transformação da 

matriz energética, com a redução do consumo de derivados de petróleo, como a 

gasolina, e a transição para fontes de energia mais sustentáveis ou de baixa 

emissão de carbono. 

Nesse contexto, a promoção de modais de transporte alternativos e de 

baixa emissão, como as bicicletas compartilhadas e outros veículos elétricos 

leves, apresenta-se como uma estratégia eficaz. Estudos recentes, como os da 

Tembici, demonstram que o uso de bicicletas compartilhadas na América Latina 

evitou a emissão de mais de 12 mil toneladas de CO2 em 2024, com um aumento 

de 20% na redução de CO2 no Brasil em comparação com 2024 (Gitel, 2025; 

Schuck, 2025). A cidade de Santos, por exemplo, evitou a emissão de mais de 

97 toneladas de CO2 em 2024 com deslocamentos de bicicletas compartilhadas 

(Marini, 2025). A adoção e o incentivo a esses meios de transporte não apenas 

contribuem diretamente para a redução das emissões de GEE, mas também 
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abordam questões de mobilidade urbana, saúde pública e qualidade de vida. A 

integração de políticas públicas que fomentem a infraestrutura cicloviária e a 

expansão de sistemas de compartilhamento de bicicletas e patinetes elétricos, 

por exemplo, são cruciais para acelerar essa transição.  

A teoria econômica postula que uma das formas mais eficientes de reduzir 

a demanda por um bem que gera externalidades negativas é através da 

internalização desses custos, por exemplo, com o aumento de seu preço via 

tributação (Knittel; Sandler, 2018). A aplicação de um imposto sobre a gasolina, 

portanto, não apenas restringiria seu consumo, mas também sinalizaria aos 

agentes econômicos os custos sociais associados à poluição e ao 

congestionamento. Contudo, a implementação de tal política levanta questões 

sobre a preparação da sociedade para lidar com um aumento no preço da 

gasolina e sobre como essa medida impactaria a dinâmica dos transportes 

urbanos e o bem-estar da população, especialmente a de menor renda. 

A presente tese está centrada na análise das variações no preço da 

gasolina no Brasil. Especificamente, busca-se compreender se, e de que forma, 

as oscilações no preço deste combustível impactam as decisões de mobilidade 

urbana em cidades selecionadas e, adicionalmente, se tais variações podem 

influenciar o resultado de uma eleição. A investigação estrutura-se em dois 

ensaios que, embora abordem temas relativamente distintos, convergem no 

objetivo comum de explorar as implicações decorrentes das flutuações no preço 

da gasolina, considerando dois aspectos fundamentais: a promoção da 

mobilidade limpa e as dinâmicas do ambiente político-eleitoral. 

Nesse sentido, o primeiro ensaio desta tese investiga uma possível 

resposta comportamental à alteração na política de precificação da gasolina. Em 

outras palavras, o estudo analisa o efeito causal do aumento no preço da 

gasolina sobre a demanda por sistemas de bicicletas compartilhadas (um modal 

de transporte sustentável, eficiente para deslocamentos de curta distância e com 

baixo custo de utilização). Compreender a magnitude dessa substituição 

intermodal permite avaliar o potencial do bikesharing como um componente de 

uma política de mobilidade urbana mais resiliente (sistema de transporte da 

cidade menos vulnerável à aumentos no preço da gasolina) e de baixo carbono. 

A análise, entretanto, não estaria completa sem considerar os incentivos 

políticos que moldam a precificação dos combustíveis. Se a teoria econômica 
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recomenda a taxação para redução do consumo, por que, na prática, os 

governantes, em muitas ocasiões, demonstram forte resistência a essa medida? 

A literatura sobre ciclos político-econômicos (political business cycles) sugere 

que, em vez de taxar, políticos tendem a adotar subsídios a bens de consumo 

visíveis, como a gasolina, como ferramenta populista para angariar apoio 

eleitoral, especialmente em períodos pré-eleitorais (Klomp, 2020). 

Diante disso, o segundo ensaio investiga um proeminente exemplo dessa 

dinâmica no Brasil. O estudo analisa os efeitos eleitorais da redução do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) sobre a 

gasolina, implementada por meio das Leis Complementares nº 192 e nº 194, a 

apenas três meses das eleições presidenciais de 2022. A pesquisa busca 

responder se essa medida, de fato, se traduziu em ganhos de votos para o 

incumbente, explorando a tensão entre a racionalidade econômica de longo 

prazo e os incentivos eleitorais de curto prazo. 

A principal contribuição desta tese reside em sua capacidade de lançar 

luz sobre os efeitos menos evidentes e não intuitivos das variações no preço da 

gasolina, indo além das consequências econômicas diretas. Enquanto os 

impactos imediatos no custo de vida são amplamente compreendidos, esta 

pesquisa aprofunda-se em questões mais sutis: será que um aumento no preço 

da gasolina pode, de fato, servir como um incentivo para a adoção de uma 

mobilidade urbana mais limpa? E até que ponto uma redução artificial nos 

preços, motivada por interesses políticos, pode influenciar as decisões de voto 

dos cidadãos, sobrepondo-se a princípios e valores de longo prazo? 

Nesse sentido, o primeiro ensaio contribui ao investigar se as alterações 

no preço da gasolina representam uma fonte de incentivo à mobilidade urbana 

limpa, quantificando a substituição intermodal em direção a sistemas de 

bicicletas compartilhadas. Esta análise oferece uma nova perspectiva sobre 

como a política de preços de combustíveis pode, indiretamente, fomentar a 

sustentabilidade urbana. O segundo ensaio, por sua vez, explora a fragilidade 

da esperança política da população, analisando como incentivos de curto prazo, 

como subsídios aos combustíveis, podem alterar decisões de voto com efeitos 

de médio e longo prazo. Ao fazer isso, o estudo revela a complexa interação 

entre incentivos econômicos imediatos e o comportamento eleitoral, um efeito 

não óbvio da política de preços. 
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Juntos, os ensaios desta tese oferecem evidências empíricas, baseadas 

em dados brasileiros recentes, que dialogam com as literaturas de mobilidade 

urbana e economia política. Os resultados indicam a necessidade crítica de 

alinhar políticas de curto prazo com compromissos de longo prazo em 

sustentabilidade e responsabilidade fiscal, demonstrando como decisões 

aparentemente simples sobre preços de combustíveis podem ter repercussões 

profundas e multifacetadas na sociedade. 

Após esta introdução, O Capítulo 2 apresenta o primeiro ensaio, que 

analisa o efeito do aumento do preço da gasolina na demanda por bicicletas 

compartilhadas. O Capítulo 3 discute o segundo ensaio, que busca identificar os 

efeitos eleitorais da redução do ICMS sobre os combustíveis em 2022. Por fim, 

o Capítulo 4 apresenta as conclusões gerais da tese, seguida pela lista completa 

de referências bibliográficas.  
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2 VARIAÇÃO NO PREÇO DA GASOLINA E A UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE BIKESHARING – Evidências para cidades brasileiras 

Kamila Gabriela Jacob 
Leonardo C. B. Cardoso 

Lorena V. Costa 

Resumo 

O setor de transportes é um dos principais responsáveis pela emissão de gases 
de efeito estufa no Brasil, tornando imperativa a análise de políticas que 
estimulem a transição para meios de transporte mais sustentáveis. Este artigo 
investiga o efeito causal da variação no preço da gasolina sobre a demanda por 
bicicletas compartilhadas em cinco cidades brasileiras (Porto Alegre, Rio de 
Janeiro, Salvador, São Paulo e Vila Velha) no período de janeiro de 2018 a 
dezembro de 2019. Para contornar o problema de endogeneidade, empregou-
se um modelo de Variáveis Instrumentais, utilizando o preço internacional do 
petróleo como fonte de variação exógena para o preço doméstico da gasolina. 
Os resultados indicam que um aumento de 1% no preço da gasolina causa um 
incremento de 2,81% na duração do uso de bicicletas compartilhadas. Este efeito 
sugere que um aumento de 10% no preço do combustível poderia elevar em 
aproximadamente seis minutos a duração média diária das viagens. Conclui-se 
que o preço da gasolina é um fator que impacta a demanda por bikesharing no 
Brasil, emergindo como uma possível ferramenta de política pública para 
influenciar as escolhas de mobilidade urbana e fomentar o transporte 
sustentável. 
Palavras-chave: Bikesharing; transporte sustentável; combustível fóssil, 
gasolina. 

 
 

IS THE DEMAND FOR BIKESHARING SERVICES AFFECTED BY THE 
PRICE OF GASOLINE? Evidence from Brazilian cities 

Abstract 

The transportation sector is a primary contributor to greenhouse gas emissions 
in Brazil, making it imperative to evaluate policies that encourage a transition 
toward more sustainable modes of transport. This paper investigates the causal 
effect of gasoline price fluctuations on the demand for bikesharing systems in five 
major Brazilian cities (Porto Alegre, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo, and 
Vila Velha) from January 2018 to December 2019. To address endogeneity 
concerns, we employ an instrumental variable (IV) approach, using international 
oil prices as an exogenous source of variation for domestic gasoline prices. The 
results reveal that a 1% increase in the price of gasoline causes a 2.81% increase 
in the duration of bikesharing trips. This finding implies that a 10% rise in fuel 
prices could extend the average daily trip duration by approximately six minutes. 
It is concluded that the price of gasoline is a factor that impacts the demand for 
shared bicycles in Brazil, emerging as a possible public policy tool to influence 
urban mobility choices and promote sustainable transport. 
Keywords: Bike-sharing; sustainable transport; fossil fuel, gasoline.  
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2.1 Introdução 

 

Em 2021, o total de emissões associadas à matriz energética brasileira 

atingiu 445,4 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente, com 

parcela considerável proveniente do setor de transportes1. Destaca-se o 

aumento de 9,8% no consumo de gasolina pelo setor rodoviário, conforme dados 

da Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2022). Dado o impacto negativo das 

externalidades geradas pela queima de combustíveis fósseis, tanto no meio 

ambiente quanto na saúde pública, é importante entender o comportamento do 

mercado consumidor e explorar alternativas sustentáveis para substituir esses 

produtos. 

Como alternativa para a redução na utilização deste combustível no setor 

de transportes cabe destacar as iniciativas do setor privado, como os serviços 

de compartilhamento no âmbito da mobilidade urbana (também conhecidos 

como serviços por demanda). Dentre esses serviços, é possível mencionar 

aplicativos como Uber, Buser e de compartilhamento de bicicletas (bikesharing 

system) (Zhang; Mi, 2018). O compartilhamento de bicicletas faz parte do 

Sistema Produto-Serviço (PSS), que busca encontrar soluções através de 

interações inovadoras ambientalmente benéficas, de modo que o fornecedor 

mantém a propriedade da bicicleta, mas oferta as suas funções, em troca de 

pagamentos pela utilização do serviço (Kou et al., 2020). 

De acordo com O’Brien; Cheshire; Batty (2014), o sistema de 

compartilhamento de bicicletas pode ser considerado um meio barato, eficiente 

e saudável de trafegar em ambientes urbanos densos, tornando-o uma opção 

sustentável2. Sob essa ótica, o serviço de bikesharing se enquadra também 

como ecoinovação, ou seja, uma prática inovadora que incorpora premissas de 

sustentabilidade (Aloise; Nodari; Dorion, 2016), contribuindo para a redução e 

prevenção de impactos ambientais a longo prazo.  

Nesse contexto, Kou et al. (2020) sugerem que os sistemas de 

compartilhamento de bicicletas têm o potencial de reduzir o consumo de 

 
1 O setor é dividido em quatro modais principais: rodoviário, ferroviário, aquaviário e aéreo. 
2 Para ser utilizado como um meio de transporte eficiente, o sistema de compartilhamento de bicicletas 
precisa que a cidade onde está inserido tenha infraestrutura adequada, apresente relevo que favoreça a 
prática e oferte algum grau de segurança no trânsito para os ciclistas. No Brasil, nem todas as cidades 
apresentam estes condicionantes para a implementação deste sistema. 
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combustíveis para transporte e, consequentemente, as emissões associadas a 

esse setor. Essa abordagem não apenas contribuiria para mitigar os impactos 

ambientais, mas também promoveria um modo de transporte mais sustentável e 

saudável. Conforme destacado por Shaheen, Martin e Cohen (2013), o sistema 

de compartilhamento de bicicletas é predominantemente empregado em 

deslocamentos que envolvem a combinação de múltiplos modais, especialmente 

para a primeira ou última etapa do percurso, ou seja, as curtas distâncias entre 

a origem/destino do usuário e os pontos de acesso ao transporte público (ônibus, 

metrô). Essa integração não apenas torna o transporte público mais acessível e 

atraente, incentivando sua utilização em detrimento do carro particular para 

viagens mais longas, mas também oferece uma alternativa direta para viagens 

curtas que, de outra forma, seriam feitas de carro. Ainda segundo os autores, o 

compartilhamento de bicicletas resultou na redução da preferência por veículos 

particulares e no recurso a táxis, indicando que a implementação desse serviço 

contribui para a diminuição das emissões geradas pelo transporte urbano (Kou 

et al., 2020; Shaheen; Martin; Cohen, 2013).  

Adicionalmente, o aumento nos custos de transporte, exemplificado pelo 

incremento nos preços dos combustíveis, pode influenciar a redução do uso de 

veículos particulares e táxis, ao passo que estimula a adesão às bicicletas 

compartilhadas em trajetos que envolvem a utilização de diferentes meios de 

transporte. A preferência por bicicletas compartilhadas, em vez da compra de 

bicicletas próprias, decorre de fatores como o menor custo inicial e de 

manutenção, a conveniência e flexibilidade para viagens multimodais 

(especialmente no "primeiro ou última quilômetro"), a redução de preocupações 

com roubo e estacionamento, e a adequação para uso ocasional ou 

complementar, oferecendo uma solução de curto prazo e baixo custo para 

mitigar o impacto do preço da gasolina.  

Estudos foram realizados para identificar os fatores que influenciam a 

demanda pelas bicicletas no Brasil, mas em sua grande parte são pesquisas 

qualitativas ou com caráter descritivo (Amaral et al., 2019; Callil; Costanzo; 

Shiraishi, 2024). Amaral et al. (2019), que revisou a literatura sobre bikesharing 

e mobilidade urbana, apontam para a potencial demanda pelo serviço, mas 

destacam a falta de investimento em infraestrutura cicloviária como um obstáculo 

à popularização. Já Callil, Costanzo e Shiraishi (2024) investigaram as 
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desigualdades socioespaciais no uso de bicicletas compartilhadas em São Paulo 

e Rio de Janeiro, revelando que, embora acessíveis a alguns grupos (mulheres 

e pessoas negras), são menos acessíveis a outros (baixa renda), apesar de 

incluírem usuários de fora dos centros urbanos. Ou, quando buscou-se identificar 

a taxa de substituição entre a energia humana para o transporte (via bicicletas) 

em alternativa a gasolina, não se utilizou controles para a endogeneidade no 

modelo (Cardoso; Silva, 2022). 

Diante disso, esse artigo tem como questão central analisar o efeito da 

variação no preço da gasolina comum (posteriormente chamada apenas de 

gasolina) na utilização das bicicletas compartilhadas em Porto Alegre, Rio de 

Janeiro, Salvador, São Paulo e Vila Velha entre janeiro de 2018 e dezembro de 

2019. A amostra das cidades deste estudo foi coletada por conveniência, tendo 

em vista que, para o período em questão, são as cidades em que a empresa 

Tembeci opera no Brasil, com maior relevância e o período antes do lockdown 

que proibia o funcionamento dos serviços não essenciais durante a pandemia do 

coronavírus. Isso porque, interessa identificar se os preços da gasolina (que 

elevam o custo da utilização de carros) exerce efeito no uso do sistema de 

compartilhamento de bicicletas. Testando a hipótese de que, para baixas 

quilometragens, os bens tornam-se substitutos.  

Os resultados da pesquisa demonstram que um aumento de 1% no preço 

da gasolina está associado a um incremento de 2,81% na demanda por serviços 

de bicicletas compartilhadas. Esse resultado sugere que a utilização de sistemas 

de compartilhamento de bicicletas consolida-se como uma resposta à elevação 

dos custos associados ao uso de automóveis. Tal achado implica na 

possibilidade de um crescimento sustentado da demanda por esse serviço no 

longo prazo, o que, por sua vez, requer ajustes na infraestrutura urbana para 

acomodar essa transição. 

Além desta seção introdutória, o artigo está organizado da seguinte forma: 

na seção dois, é apresentada a revisão de literatura com os elementos 

essenciais na formação do preço da gasolina e os fatores que influenciam a 

demanda pelas bicicletas compartilhadas. A seção três aborda o modelo 

empírico utilizado na pesquisa. Na subseção quatro, investiga-se o efeito causal 

da variação no preço da gasolina na utilização do serviço de bikesharing. Por 

fim, a seção cinco apresenta as considerações finais. 
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2.2 O preço da gasolina e a demanda pelas bicicletas compartilhadas 

 

De acordo com Tavassoli; Tamannaei (2020), o crescimento potencial da 

população de classe média em países em desenvolvimento poderá impulsionar 

um aumento sem precedentes na demanda por veículos particulares. Esse 

cenário, por sua vez, tende a intensificar o congestionamento em áreas urbanas, 

contribuir significativamente para as emissões de GEE e elevar o consumo de 

combustível (Cai et al., 2019). A crescente demanda por combustíveis fósseis, a 

necessidade de implementar políticas ambientais para mitigar o impacto dos 

GEE e aumentos do preço internacional do petróleo (influenciada por períodos 

de conflito) podem acentuar a tendência de alta no preço da gasolina. 

Hammar; Löfgren; Sterner (2017) argumentam que, embora seja um 

desafio, especialmente para países com alta demanda e preços baixos, a 

tributação do combustível é a medida mais eficaz para reduzir seu uso e, 

consequentemente, abordar questões climáticas. Parry; Small (2005) justificam 

a tributação dos combustíveis, tanto em países desenvolvidos quanto em 

desenvolvimento, principalmente devido à sua capacidade de gerar 

externalidades negativas. Entre os motivos para a necessidade de tributar a 

gasolina, destacam-se a penalização de um combustível responsável pela 

emissão de dióxido de carbono na atmosfera local; a redução do 

congestionamento e do número de acidentes de trânsito devido à elevação do 

custo de condução; o aumento da receita governamental; e o incentivo à 

substituição por veículos mais eficientes à medida que o imposto e o preço do 

combustível aumentam. 

Independentemente de potenciais alterações na tributação sobre a 

gasolina, que poderiam ser implementadas com o objetivo de reduzir seu 

consumo, observa-se uma tendência de elevação no preço deste combustível 

ao longo dos últimos anos. Essa variação é influenciada por múltiplos fatores, 

com destaque para a política de preços da Petrobras, que considera a paridade 

com o mercado internacional e a taxa de câmbio. Conforme dados da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP, 2019), o preço do 

combustível apresentou uma trajetória ascendente durante o período analisado, 

como ilustrado na Figura 1.  
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Figura 1 – Variação no preço da gasolina de 2017 a outubro de 2023 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP). Nota: As linhas pontilhadas no gráfico representam de 2018 a 2020, 
período que será estimada a oscilação na demanda de bicicletas compartilhadas dada oscilação 
no preço da gasolina. 

 

Observa-se que o período analisado foi marcado por oscilações no preço 

da gasolina, determinadas principalmente por fatores externos, como o preço 

internacional do petróleo, e questões internas, como o cenário político e a greve 

dos caminhoneiros3. Embora uma tendência de crescimento no preço seja 

identificável ao longo do tempo, especialmente no período mais recente (com 

exceção de 2022 e 2023), essa elevação foi mais discreta nos anos de 2018 e 

2019. 

Diante desse contexto, torna-se relevante identificar substitutos que 

possam auxiliar na gestão da crescente demanda e do aumento dos preços. 

Conly (2022) afirma que, no transporte urbano, a bicicleta se apresenta como um 

meio de locomoção eficiente, praticamente livre de emissões e que utiliza apenas 

a força humana como energia. Os dados referentes aos serviços de 

compartilhamento de bicicletas foram fornecidos pela Tembici, uma startup de 

tecnologia líder em micromobilidade na América Latina e pioneira no Brasil. Para 

o período de janeiro de 2018 a janeiro de 2020 e os recortes geográficos 

analisados, é possível afirmar que a demanda por serviços de bicicletas 

 
3 Com início em 21 de maio de 2018, a greve foi liderada pelo movimento dos caminhoneiros autônomos, 
que protestavam contra os frequentes reajustes que levaram a elevação no preço do combustível observado 
desde o segundo semestre de 2017. A paralisação teve duração de 10 dias e abrangência nacional, se 
estendendo por 24 estados e Distrito Federal 
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compartilhadas no Brasil demonstrou uma tendência crescente em 2018 e 2019 

na maioria das cidades. A Figura 2 ilustra a relação entre o número de viagens 

diárias realizadas por meio de bicicletas compartilhadas ao longo de 2018 e 

2019. 

 

Figura 2 – Comportamento da utilização do serviço de compartilhamento de 

bicicleta no período analisado.  

Porto Alegre (a) Rio de Janeiro (b) 

  

Salvador (c) São Paulo (d) 

  

Vila Velha (e) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 
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Nota-se que, em 2018, a partir da instalação do serviço nas cidades, 

ocorre uma tendência crescente no uso das bicicletas compartilhadas. Esse 

crescimento acentuado tem sido constatado à medida que a população se torna 

mais consciente da importância dos modos ativos de tráfego não motorizado 

(Guo et al., 2017) e, possivelmente, como uma alternativa mais econômica. Por 

exemplo, os serviços de bikesharing podem ter sido uma alternativa para 

trabalhadores que utilizavam veículos próprios para ir ao trabalho quando o custo 

se elevou, ou uma alternativa durante a greve dos caminhoneiros, que reduziu a 

disponibilidade de combustível e aumentou seus preços. 

O serviço compartilhado de bicicletas é influenciado por uma variedade 

de fatores que abrangem infraestrutura, características dos usuários e estruturas 

políticas. Autores como Batista (2010), García-Palomares; Gutiérrez; Latorre 

(2012), Kim et al. (2012) e Médard de Chardon (2019) apontam que a 

infraestrutura da cidade pode ser um fator crucial para a escolha da utilização do 

serviço de bicicletas compartilhadas como meio de transporte. A infraestrutura 

urbana está relacionada à proximidade das estações de compartilhamento de 

bicicletas a estações de metrôs, trens e pontos de ônibus, à existência de 

ciclovias bem-sinalizadas e seguras, à presença de morros íngremes nas 

cidades e à segurança de pedalar ao ar livre. Tais fatores, inerentes à geografia 

e ao planejamento urbano, não variam significativamente ao longo do tempo para 

as cidades. 

No Brasil,Benedini; Lavieri; Strambi (2020), ao analisar o comportamento 

dos ciclistas em São Paulo, constataram que a presença de ciclovias incentiva o 

ciclismo, pois elas fornecem rotas seguras para os usuários. Da mesma forma, 

ao analisar o comportamento dos funcionários de uma companhia de 

saneamento em Porto Alegre, Rodrigues et al. (2021) identificaram a 

disponibilidade de vestiários, estacionamento de bicicletas, sistemas de 

compartilhamento de bicicletas, treinamento de funcionários no uso de bicicletas 

e a presença de ciclovias como fatores relevantes, sendo os vestiários os mais 

significativos. 

O comportamento dos consumidores desse serviço varia entre cidades e 

países, mas é possível verificar semelhanças no perfil de uso diário, que 

normalmente apresenta maior intensidade nos dias de semana e em horários de 

pico, das 7h às 9h e das 16h às 18h (Kou et al., 2020). Isso demonstra o serviço 
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de compartilhamento de bicicletas como um aliado para a locomoção para o 

trabalho ou estudo e uma alternativa aos engarrafamentos metropolitanos. Ainda 

com relação às semelhanças, Ahmed; Rose; Jacob (2010) observaram uma 

relação entre a demanda pelo serviço de bicicleta compartilhada e o clima, 

indicando que regiões mais quentes ou períodos do ano com temperatura mais 

elevada apresentam maior demanda. Outro fator importante para a escolha 

desse modal é a proximidade da estação de compartilhamento com o sistema 

de transporte público. Corroborando a ideia de que as bicicletas são utilizadas 

para o “primeiro” ou “último” quilômetro do trajeto, Ricci (2015) aponta que o 

sistema de compartilhamento tem o potencial de melhorar os sistemas de 

transporte urbano, fornecendo um modo de transporte adicional, aumentando 

assim a acessibilidade e melhorando as oportunidades de multi e 

intermodalidade. 

O estudo de Callil; Costanzo; Shiraishi (2024) investigou as características 

socioeconômicas dos usuários de sistemas de bicicletas compartilhadas nas 

cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. A pesquisa, baseada em um 

levantamento amostral presencial (survey), buscou compreender as 

desigualdades de raça, gênero, renda e moradia entre os usuários, comparando 

esses dados com os marcadores sociais das cidades. Os resultados indicam 

que, embora os sistemas de bicicletas compartilhadas estejam 

predominantemente localizados em centros urbanos, eles conseguem manter a 

inclusão de grupos que não residem nessas áreas. A análise revelou que os 

sistemas de bicicletas compartilhadas são mais acessíveis para determinados 

grupos, como mulheres e pessoas negras, e menos acessíveis para outros, 

como indivíduos de baixa renda. Apesar de uma sub-representação de mulheres 

em comparação com a população geral, o percentual de usuárias de bicicletas 

compartilhadas é maior do que o observado no ciclismo urbano em geral, 

sugerindo que o sistema oferece uma sensação de segurança superior. Além 

disso, a pesquisa identificou uma sobre representação de usuários negros, 

pardos e indígenas, indicando que o bikesharing contribui para a inclusão de 

populações historicamente excluídas das oportunidades de mobilidade urbana. 

É possível afirmar que o compartilhamento de bicicletas pode aumentar a 

qualidade de vida e facilitar a locomoção dos indivíduos de forma mais 

sustentável (Conly, 2022). Contudo, para maximizar seu potencial, são 
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necessárias medidas complementares pró-ciclismo e apoio mais amplo à 

mobilidade urbana. Dentre os apoios necessários, destacam-se os investimentos 

na adequação das rodovias e a ampliação das áreas de segurança para o 

ciclista, pois uma das razões frequentemente apontadas para o não uso da 

bicicleta, segundo Fishman (2016), é a falta de infraestrutura segura. 

Apresenta-se, na próxima seção, a estratégia empírica utilizada para 

captar o efeito da variação no preço da gasolina na utilização das bicicletas 

compartilhadas em Porto Alegre, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vila 

Velha entre janeiro de 2018 e dezembro de 2019.  

2.3 Estratégia empírica 

Esta seção detalha a estratégia empírica adotada para a análise. 

Primeiramente, são justificadas as variáveis selecionadas para o modelo 

econométrico. Em seguida, discute-se a origem da endogeneidade entre o preço 

do combustível e a demanda por bicicletas compartilhadas, um ponto crucial para 

a validade da estimação. Por fim, apresenta-se formalmente o modelo 

empregado para a análise proposta. 

2.3.1 Variáveis que afetam a demanda pelo bikesharing 

 

A demanda por sistemas de bicicletas compartilhadas é influenciada por 

um conjunto de variáveis que merecem análise detalhada para o planejamento 

e a gestão eficazes desses serviços. Esta subseção examina os principais 

fatores que determinam a utilização do bikesharing, incluindo as condições 

meteorológicas, as características da infraestrutura urbana, o perfil 

sociodemográfico dos usuários e o impacto de elementos econômicos, como o 

preço dos combustíveis. 

A variável dummy de chuva, definida de forma diária, exerce influência na 

demanda por bicicletas porque, em dias chuvosos, há redução no uso das bikes. 

Gebhart & Noland (2014) apresentaram que precipitação e altos níveis de 

umidade reduzem tanto a probabilidade de uso do bikesharing quanto a duração 

das viagens. Além disso, Hyland et al. (2018) mostram a existência de correlação 

entre a temperatura e a precipitação, uma vez que meses com alta incidência de 

chuva acumulada e baixa temperatura média produzem menos viagens. Cadurin 
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e Silva (2017) ao analisar a demanda de bicicletas compartilhadas no Brasil 

identificaram que as condições meteorológicas favoráveis afetam positivamente 

a contratação do serviço. 

O efeito da temperatura sobre a demanda é o mais investigado pela 

literatura, existindo correlação positiva entre o aumento da temperatura e a 

procura pelo bikesharing (Eren; Uz, 2020a). Ahmed, Rose e Jacob (2010) 

observaram que existe relação entre a demanda pelo serviço de bicicleta 

compartilhada e o clima, demonstrando que regiões mais quentes ou períodos 

do ano com temperatura mais elevada apresentam maior demanda para o 

serviço. Quando a temperatura está entre 0-20°C o número de viagem é 

positivamente correlacionada; e quando a temperatura está entre 20-30°C a 

demanda de compartilhamento de bicicletas atinge um nível máximo (Hyland et 

al., 2018). Isso porque nos dias de altas temperaturas, acima de 30°C, o uso das 

bicicletas é reduzido (Kim, Kyoungok, 2018). Assim, a temperatura afeta a 

demanda por bicicletas, pois, em se tratando de uma atividade realizada ao ar 

livre, quando feita de forma voluntária, experimenta uma demanda 

significativamente menor em dia com temperaturas extremamente altas (Writzl 

et al., 2022). 

Kim (2018) investigou o efeito dos finais de semana e dos feriados 

escolares na demanda pelo sistema de compartilhamento de bicicletas. O estudo 

encontrou que não houve diferença perceptível no número de aluguel de 

bicicletas nos finais de semana e dias de semana, mas durante as manhãs do 

fim de semana o número de viagens foi reduzido. Adicionalmente, verificou-se 

que o compartilhamento de bicicletas nos feriados diminuiu. Dentre as possíveis 

razões o autor sugere que as férias escolares não surtem efeito significativo na 

demanda por bicicletas compartilhadas pelo fato de que crianças com menos de 

17 anos não podem contratar o serviço em Daejeon, na Coréia do Sul. Se 

considerada a interação entre finais de semana e temperatura, nos finais de 

semana, a demanda de compartilhamento de bicicletas nos parques é duas 

vezes maior do que nos dias de semana (Kim, DongJun et al., 2012). 

Cardoso e Silva (2022) investigaram a relação entre o uso de carros 

particulares e o compartilhamento de bicicletas em resposta aos preços mais 

altos dos combustíveis. Embora não tenham abordado a endogeneidade da 

variação no preço da gasolina, os autores também mensuraram a percepção de 
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risco de curto prazo associada a acidentes de bicicleta divulgados nas mídias 

sociais. Eles constataram que uma variação positiva no desvio padrão dos 

preços da gasolina está associada a um aumento de oito minutos de uso de 

compartilhamento de bicicletas por estação a cada hora. Contudo, é possível 

que esse valor tenha sido superestimado ou subestimado pela ausência de 

controle para a endogeneidade.  

Salienta-se que o aumento no preço da gasolina pode não gerar efeito no 

comportamento do consumidor no curto prazo, isso porque é necessário que ele 

tenha um período de adaptação e de planejamento para a substituição do meio 

de transporte. Além disso, a substituição do carro privado e/ou do transporte 

público irá ocorrer dependendo da distância a ser percorrida. Estudos como 

Zhang e Mi (2018) definem que a distância linear para o indivíduo é de 1 km, 

embora Kou et al. (2020) não concordem com a definição dessa quilometragem 

de forma arbitraria. 

Outros fatores também afetam a demanda por bicicletas compartilhadas, 

dentre eles cabe destacar o tempo de viagem e ausência de ciclovias como 

fatores que restringem o uso de bicicletas convencionais. A quantidade de 

pessoas nos pontos de ônibus (serviço lotado) é fator que influencia 

positivamente a demanda (Cadurin e Silva, 2017). A estrutura do local, urbana 

ou regional, bem como a inclinação do terreno, são fatores que afetam a 

demanda pelo compartilhamento de bicicletas. Segundo Eren e Uz (2020), há 

uma tendência observada de que os usuários prefiram alugar bicicletas em 

estações situadas em pontos mais elevados do relevo e devolvê-las em estações 

localizadas em pontos mais baixos. A sensação de segurança afeta 

positivamente a demanda por bicicletas. A segurança pode ser determinada pela 

existência de ciclovias ou se os ciclistas se sentem seguros para andar nas 

rodovias sem medo de sofrer acidentes (Cardoso e Silva, 2022). Para mais, 

andar de bicicleta pode estar inversamente relacionado a probabilidade de ser 

assaltado ou de presenciar algum outro tipo de crime. 

Cabe ressaltar que fatores que influenciam a oferta de transporte público, 

como o custo do combustível (diesel), o planejamento para integração entre 

linhas de ônibus e estações de metrô, trem e compartilhamento de bicicletas, 

também podem afetar a demanda por bicicletas compartilhadas (Nigro; Bertolini; 

Moccia, 2019). Além disso, a localização da estação de bicicletas torna-se 
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fundamental para o sucesso da prestação do serviço pois, deve-se considerar 

os pontos de atração como restaurantes, museus, pontos de metrô e ônibus, 

escolas, praça de esportes e shoppings, entre outros (García-Palomares; 

Gutiérrez; Latorre, 2012).  

Por fim, vale salientar que fatores sociodemográficos também geram 

impactos no comportamento dos usuários do serviço. A literatura internacional 

aponta uma forte correlação entre a demanda de viagens e o gênero, a idade, a 

escolaridade, a renda e a posse de veículo, com usuários geralmente sendo do 

sexo masculino, jovens, trabalhadores e de renda e escolaridade altas (Fishman, 

2016; Fishman; Washington; Haworth, 2014). No contexto brasileiro, entretanto, 

o perfil dos usuários de bikesharing apresenta particularidades que desafiam 

algumas dessas generalizações. Pesquisas realizadas em São Paulo e Rio de 

Janeiro, por exemplo, indicam que, apesar da predominância de estações em 

centros urbanos, os sistemas de bicicletas compartilhadas têm demonstrado um 

potencial inclusivo (Benedini; Lavieri; Strambi, 2020). Observa-se um percentual 

de usuárias de bikesharing superior ao do ciclismo urbano em geral, sugerindo 

uma maior sensação de segurança para as mulheres. Adicionalmente, foi 

identificada uma sobrerrepresentação de usuários negros, pardos e indígenas, 

e a presença de uma parcela significativa de usuários com renda familiar de até 

dois salários-mínimos (Callil; Costanzo; Shiraishi, 2024). Esses achados 

sugerem que, no Brasil, o bikesharing alcança uma diversidade de perfis que vai 

além da classe média e alta escolaridade, embora esses grupos ainda possam 

ser predominantes. 

2.3.2  O preço da gasolina e sua endogeneidade 

 

A gasolina é um bem de consumo diário para uma parcela considerável 

da população brasileira4, com seus preços sendo influenciados por fatores que 

vão além das interações de oferta e demanda (Mendonça et al., 2020). A 

composição do preço final ao consumidor é complexa, envolvendo custos de 

distribuição e revenda, a adição obrigatória de etanol anidro, o Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), tributos federais como a 

 
4 A gasolina é empregada em 60% dos veículos a passeio no Brasil (Petrobras, 2023). 
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Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), o Programa de 

Integração Social (PIS), o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (PASEP) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS), além da parcela correspondente à realização da Petrobras 

(Petrobrás, 2023). 

Em um modelo econométrico que busca estimar o efeito do preço da 

gasolina sobre a demanda por bikesharing, a preocupação metodológica é 

controlar a endogeneidade, que ocorre quando a variável explicativa (preço da 

gasolina) se correlaciona com o termo de erro do modelo, gerando estimativas 

viesadas e inconsistentes (Barop, 2022). 

A validade causal da análise enfrenta potenciais fontes de 

endogeneidade, que podem ser discriminadas em duas categorias principais: 

viés de variável omitida (VVO) e simultaneidade. 

A primeira fonte de endogeneidade emerge da estrutura de mercado do 

varejo de combustíveis no Brasil, que pode gerar simultaneidade. O setor é 

caracterizado por alta concentração e poder de mercado, facilitando 

comportamentos estratégicos de precificação (Fernandes; Jacob, 2019). Isso 

implica que o preço da gasolina não é apenas uma resposta a choques 

exógenos, mas também uma variável de escolha dos agentes econômicos. 

Crucialmente, essa mesma estrutura de poder de mercado pode influenciar o 

ecossistema de transporte urbano, por exemplo, criando barreiras à entrada ou 

à expansão de serviços substitutos como o bikesharing. Se a demanda por 

bikesharing aumentar a ponto de reduzir marginalmente o consumo de 

combustível, os varejistas com poder de mercado poderiam reagir ajustando 

seus preços estrategicamente para competir. Nesse cenário, o preço da gasolina 

e a demanda por bikesharing seriam determinados simultaneamente, violando o 

pressuposto de exogeneidade, pois o regressor (preço) estaria correlacionado 

com o termo de erro através da própria variável dependente. 

A segunda e mais proeminente fonte de endogeneidade é o VVO. 

Diversos fatores não observáveis podem afetar tanto as escolhas de mobilidade 

(demanda por bikesharing) quanto, indiretamente, o ambiente de precificação 

dos combustíveis. Um exemplo claro é a consciência ambiental da população. 

Uma maior consciência ambiental pode, simultaneamente, (a) aumentar a 

demanda por transportes sustentáveis como bicicletas e (b) levar a uma maior 
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aceitação ou pressão popular por políticas de taxação sobre combustíveis 

fósseis, influenciando o preço (He et al., 2020) . Outra variável omitida relevante 

é a qualidade da governança urbana, que pode promover tanto a infraestrutura 

cicloviária (incentivando o bikesharing) quanto políticas de gestão de tráfego que 

afetam os custos operacionais e, consequentemente, os preços dos 

combustíveis. Como tais fatores são de difícil mensuração e, portanto, omitidos 

do modelo, eles permanecem no termo de erro, gerando uma correlação espúria 

com a variável explicativa e enviesando os coeficientes estimados. 

Para isolar o efeito causal e contornar o problema da endogeneidade, a 

estratégia empírica adotada neste artigo emprega o modelo de Variáveis 

Instrumentais (VI). Contudo, em termos de inferência causal, é crucial destacar 

que a abordagem de VI não estima o Efeito Médio do Tratamento (Average 

Treatment Effect – ATE) sobre toda a população, mas sim o Efeito Médio Local 

do Tratamento (Local Average Treatment Effect – LATE) (Angrist; Pischke, 

2009). O LATE representa o efeito causal apenas para o subgrupo de indivíduos 

conhecidos como compliers: aqueles cuja decisão de usar o bikesharing é 

efetivamente influenciada pela variação no preço da gasolina que é induzida pelo 

instrumento. 

A identificação do LATE, em vez do ATE, é uma consequência direta da 

natureza dos dados disponíveis para este estudo. A amostra é composta 

exclusivamente por usuários do sistema de bicicletas compartilhadas, sem 

informações sobre a posse de automóveis ou sobre o comportamento da 

população que não utiliza o serviço. Essa limitação impede a análise do efeito 

sobre todos os indivíduos que poderiam potencialmente substituir o carro pela 

bicicleta. Portanto, o LATE estimado reflete o efeito do aumento do preço da 

gasolina sobre a margem intensiva do uso do serviço (ou seja, o aumento na 

frequência de uso entre os indivíduos que já são usuários e que respondem 

marginalmente a essa variação de custo). A extrapolação desses resultados 

para outras cidades ou contextos deve ser feita com cautela, dado que o LATE 

reflete apenas a resposta dos usuários existentes e a magnitude do efeito é 

influenciada por características específicas (e mais sensíveis a preço). 

Para isolar o efeito causal e contornar o problema da endogeneidade (que 

surge da correlação entre o preço da gasolina e fatores não observados, como 

o poder de mercado do varejo de combustíveis ou a qualidade da governança 
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urbana) a estratégia empírica emprega o preço internacional do petróleo como 

variável instrumental. 

A validade desta abordagem repousa sobre três pressupostos 

fundamentais, alinhados com o referencial teórico de Variáveis Instrumentais: 

1. Relevância do Instrumento (Primeiro Estágio): O preço internacional do 

petróleo deve afetar significativamente o preço da gasolina no mercado interno. 

Esta condição é satisfeita pela Política de Paridade de Importação (PPI) da 

Petrobras, que alinha os preços domésticos aos custos internacionais. O estudo 

de He et al. (2020) para metrópoles dos EUA utilizou com sucesso o preço do 

petróleo como instrumento para mensurar o efeito causal na demanda por 

bikesharing, o que corrobora a adequação desta variável como uma fonte 

exógena de choque de preço. 

2. Restrição de Exclusão (Exogeneidade): Este é o pressuposto crucial, 

que assume que o instrumento afeta a demanda por bikesharing apenas através 

de seu efeito sobre o preço da gasolina. Seguindo a lógica da inferência causal, 

flutuações no preço global do petróleo são consideradas choques que operam 

por um único canal causal conhecido. É altamente plausível supor que o preço 

internacional do petróleo não influencie diretamente as decisões de mobilidade 

local (como a escolha entre carro ou bicicleta) exceto pelo seu impacto direto e 

mensurável no preço do combustível ao consumidor final. Não fosse essa 

relação direta entre o preço do petróleo e o preço da gasolina doméstica, em um 

contexto de aumento do preço internacional do combustível fóssil, a demanda 

por bicicletas (ou seja, as decisões de mobilidade urbana dos agentes) seria 

perfeitamente inelástica à variação do preço do petróleo, pois não haveria a 

transmissão do choque de custo. 

3. Monotonicidade: Assume-se que um aumento no preço do petróleo não 

levaria nenhum indivíduo a diminuir seu uso de bikesharing. Este pressuposto, 

essencial para a interpretação do LATE, implica que todos os indivíduos afetados 

pelo aumento do preço da gasolina (os compliers) são afetados na mesma 

direção, ou seja, aumentando seu uso de bicicletas compartilhadas. 

Sob essas condições, a estimação obtida pelo Mínimos Quadrados de 

Dois Estágios (MQ2E) identifica o LATE. O LATE é o efeito causal do preço da 

gasolina sobre a margem intensiva do uso do serviço, ou seja, o aumento na 

frequência de uso entre os indivíduos que já são usuários e que respondem 
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marginalmente a essa variação de custo. Essa estimativa é relevante para 

compreender comportamentos adaptativos à variação de preços e pode orientar 

políticas de mobilidade urbana. 

 

2.3.3 O Modelo  

 

Para verificar o efeito causal da variação do preço da gasolina sobre a 

demanda pelo serviço de compartilhamento de bicicletas em Porto Alegre, Rio 

de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vila Velha, para 2018 e 2019, especifica-se a 

seguinte equação, estimada por meio de dados em painel: 𝐷𝐵𝑖𝑡 = 𝛼𝑖 + 𝛽1PG𝑖𝑡 + 𝛽2𝐶𝑖𝑡 + 𝛽3𝑇𝑖𝑡 + 𝛽4𝑇𝑖𝑡2 + 𝛽5𝐹𝑖𝑡 + 𝛽6𝑊𝑡 + 𝜃𝑖 +  𝜀𝑖𝑡 (1) 

A variável dependente é o logaritmo da duração, em minutos, do serviço 

de compartilhamento de bicicleta (DB) utilizados pelos usuários na cidade i no 

dia t e a variável de interesse é o logaritmo do preço da gasolina (PG), em reais 

por litro, na cidade i no dia t. O coeficiente 𝛽1 corresponde a correlação entre a 

variação no preço da Gasolina e a demanda de bicicletas. Utilizou-se no modelo 

variáveis de controle relacionadas às condições climáticas, tais como a variável 

dummy Cit, que é igual a 1 caso tenha chovido na cidade i no dia t, sendo 0 caso 

contrário. A variável temperatura (T) corresponde à temperatura média, em graus 

Celsius, na cidade i no dia t e foi inserida ao modelo o quadrado da temperatura 

(𝑇2)  para a cidade i no dia t. A variável referente aos feriados (F) é uma dummy 

igual a 1, caso feriado na cidade i no dia t e igual a 0, caso contrário. Além disso, 

acrescenta-se ao modelo os finais de semana (W), como uma variável dummy 

igual 1 caso seja final de semana, 0 caso contrário. Por fim, 𝛽0 é a constante, θi 

representa a heterogeneidade não observada das cidades da amostra, que 

denota efeito fixo (EF) de cidade. 𝜀𝑖𝑡 é o termo de erro da equação. 

Para lidar com a endogeneidade do preço da gasolina, este estudo 

emprega uma estratégia de Variáveis Instrumentais (VI). Utiliza-se a variação do 

preço internacional do petróleo como um instrumento para o preço da gasolina 

no mercado doméstico. A premissa é que a oscilação no preço internacional do 

barril afeta diretamente os custos de importação e refino, gerando uma variação 
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exógena nos preços dos combustíveis que não é correlacionada com fatores 

locais não observados que influenciam a demanda por bicicletas compartilhadas.  

A especificação utilizando o instrumento (o primeiro estágio do modelo de 

MQ2E) pode ser definida como: 𝑃𝐺𝑖𝑡 = 𝛼𝑖 + 𝛼1𝑃𝑃𝑡 + 𝛼2𝐶𝑖𝑡 +  𝛼3𝑇𝑖𝑡 + 𝛼4𝑇2𝑖𝑡 + 𝛼5𝐹𝑖𝑡 +  𝛼6𝑊𝑖𝑡 + 𝜃𝑖 +  𝑣𝑖𝑡 (2) 

Em que PP é o logaritmo do preço do barril de petróleo em reais no dia t5. 

A partir dos resultados encontrados pela equação (2) obtêm-se o preço da 

gasolina estimado 𝑃𝐺𝑖𝑡̂, por meio da instrumentalização e das variáveis de 

controle já apresentadas anteriormente. Como segundo estágio do MQ2E, 

estima-se o efeito causal da variação do preço da gasolina, instrumentalizada 

pelo preço internacional do petróleo (𝑃𝐺𝑖𝑡)̂ , sobre a demanda, conforme 

apresentado na equação (3). 𝐷𝐵𝑖𝑡 = 𝛽0𝑖∗ + 𝛽1𝑖∗ 𝑃𝐺𝑖𝑡̂ + 𝛽2𝑖∗ 𝐶𝑖𝑡 +  𝛽3𝑖∗ 𝑇𝑖𝑡 + 𝛽4∗𝑇𝑖𝑡2 + 𝛽5∗𝐹𝑖𝑡 +  𝛽6∗𝑊𝑖𝑡 + 𝜃𝑖 +  𝜇𝑖𝑡 (3) 

O estimador de MQ2E combinado ao efeito fixo é vantajoso, pois o modelo 

de efeitos fixos controla aspectos observáveis e não observáveis específicos de 

cada cidade que são invariantes no tempo, tornando-se um estimador pertinente 

para controlar o problema da heterogeneidade. Não obstante, o modelo de MQO 

sem VI será utilizado para detectar a natureza do viés (super ou subestimado), 

caso não tivesse usado VI. 

Ressalta-se que os modelos de VI e EF são técnicas estatísticas para lidar 

com problemas de endogeneidade e heterogeneidade não observadas nos 

dados (Wooldridge et al., 2016). 

Os dados sobre as viagens de bicicletas compartilhadas foram fornecidos 

pela Tembici e incluem informações como o horário exato, a estação de início e 

de término das viagens, o que permite calcular sua duração em minutos. As 

informações sobre temperatura, em graus celsius, e precipitação foram obtidas 

junto ao Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), com variações registradas 

conforme a cidade, a data e a hora. As variáveis relacionadas ao preço da 

 
5 Preços do barril de petróleo bruto, em dólares, por dia foram coletados a partir dos dados da Energy 

Information Administration – EIA (EIA, 2022). A cotação diária do dólar para os anos de 2018 e 2019, 
usada para converter o preço do barril de petróleo para reais, foi obtida a partir do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA). Os preços foram deflacionados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), tendo como período base dezembro de 2019.  
Vale salientar que um bom instrumento deveria variar também por cidade, entretanto, o preço do petróleo 
é igual para todas as cidades. 
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gasolina foram extraídas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP), enquanto os dados diários sobre o preço do barril de 

petróleo bruto, em dólares, foram coletados a partir da Energy Information 

Administration (EIA). 

2.4 Efeito do preço da gasolina na demanda por bicicletas compartilhadas 

Nesta seção, apresentam-se os resultados quanto à busca pelo efeito dos 

preços da gasolina tipo C sobre a demanda pelo serviço de compartilhamento 

de bicicletas para Porto Alegre, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vila Velha, 

para 2018 e 2019.  

 

Tabela 2 – Efeito do preço da gasolina sobre a demanda de bicicletas 

 MQ2E MQO 

 
1º 

Estágio 
2º Estágio 

 

Variável 
dependente 

LnPG LnDB LnDB LnDB 

 (1) (2) (3) (4) (5) 

LnPG 
 1.7766*** 2.8123*** 0.2417*** 0.3119*** 
 (0.0149) (0.0162) (0.0077) (0.0081) 

Ln PP 
0.1330***     
(0.0000)     

Chuva 
-0.0011***  -0.0187***  -0.0258*** 
(0.0000)  (0.0011)  (0.0011) 

Temperatura 
0.0024***  0.0009**  0.0129*** 
(0.0000)  (0.0004)  (0.0004) 

Temperatura2 
-

0.00005*** 
 0.0004*** 

 
0.0001*** 

(0.0000)  (0.0000)  (0,0000) 
Finais de 
Semana 

0.0001***  0.3774***  0.3033*** 
(0.0000)  (0.0005)  (0.0012) 

Feriados 
0.0071***  0.2884***  0.3782*** 
(0.0000)  (0.0012)  (0.0005) 

EFEITO FIXO DE CIDADE 

Rio de Janeiro 
0.0477*** -0.0624*** -0.2545*** 0.0342*** -0.1576*** 
(0.0000) (0.0013) (0.0015) (0.0010) (0.0014) 

São Paulo 
-0.1102*** 0.1689*** 0.2227*** 0.0229*** -0.0758*** 
(0.0000) (0.0017) (0.0024) (0.0012) (0.0017) 

Salvador 
-0.0222*** 0.1916*** -0.0093*** 0.1790*** -0.0824*** 
(0.0000) (0.0014) (0.0018) (0.0014) (0.0017) 

Vila Velha 
-0.0548*** 0.1572*** 0.0810*** 0.0971*** -0.0744*** 
(0.0000) (0.0013) (0.0019) (0.0012) (0.0017) 

Constante 
0.7653*** 0.0003 -1.8244*** 2.3306*** 1.9233*** 
(0.0003) (0.0226) (.0248) (0.0118) (0.01331) 

R2 0.8805 0.0000 0.0303 0.0014 0.0351 
Estatística F 1.38e+07 13525.31 707161.06 5451.89 68185.13 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa.  
Legenda: *** significativo a 1%, **significativo a 5%. 
Nota: O teste Durbin and Wu–Hausman foi realizado para verificar se a variável PG poderia ser 
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tratada como exógena ao modelo. Conforme Apêndice A, rejeita-se a hipótese de que a variável 
seja exógena. Além disso, o teste de força do instrumento de Cragg and Donald (1993) indica 
que o instrumento é forte. 

 

O resultado empírico exibido na coluna (1) da Tabela 2 representa o 

primeiro estágio do modelo MQ2E para variáveis instrumentais com efeito fixo 

de cidade. As colunas (2) e (3) apresentam a regressão do segundo estágio, 

instrumentalizado com a variável do preço do barril de petróleo, sendo a coluna 

(2) sem as variáveis de controle e a (3) com os controles. Por fim, as colunas (4) 

e (5) indicam o resultado para a estimação por MQO, sem nenhum tratamento 

para o problema de endogeneidade do modelo (coluna (4) sem as variáveis de 

controle e (5) com os controles).  

Ao analisar a regressão do primeiro estágio do MQ2E é possível identificar 

que existe correlação entre o instrumento e a variável endógena do modelo e o 

coeficiente estimado é estatisticamente significativo. Isso quer dizer que, caso 

ocorra um aumento no preço internacional do petróleo em 1%, isso afetaria o 

preço da gasolina negociada nacionalmente em um pouco mais de 13,30%, em 

média, tudo o mais constante. Esse resultado é uma prova empírica da 

correlação entre o instrumento utilizado e a variável endógena, preço da 

gasolina, condição necessária para a utilização da VI. A alta relevância do 

instrumento pode ser explicada, principalmente pela política de 

internacionalização dos preços dos combustíveis adotada pela Petrobrás a partir 

de 2017. A magnitude dos coeficientes das demais variáveis da regressão do 

primeiro estágio são irrisórias, embora sejam significativas estatisticamente. 

Por meio da estimação do segundo estágio, apresentado nas colunas (2) 

e (3), é possível identificar a existência do efeito causal da variação no preço da 

gasolina sobre a demanda de bicicletas. Na coluna (2) não se acrescenta 

variáveis para capturar o efeito das condições climáticas na demanda, fazendo 

com que o coeficiente relacionado a variação no preço da gasolina 

instrumentalizado não represente o verdadeiro efeito causal, possuindo também 

o viés da variável omitida (VVO), no caso apresentado na coluna (2), subestima-

se o efeito causal. Ao acrescentar as variáveis de controle relacionadas às 

condições climáticas, bem como as variáveis que representam os finais de 

semana e feriados, conforme apresentado pela literatura (Ahmed; Rose; Jacob, 

2010; Cadurin; Rodrigues da Silva, 2017a), observa-se o efeito do combustível 
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sobre a demanda de bicicletas. 

Dessa forma, é possível afirmar que a elasticidade da demanda (em 

termos de duração de uso) por bicicletas compartilhadas em relação ao preço da 

gasolina é de 2,81. Este resultado indica que a demanda é elástica, pois uma 

variação de 1% no preço da gasolina causa um aumento de aproximadamente 

2,81% na duração média do uso de bicicletas compartilhadas nas cidades 

analisadas. Considerando que a média diária de duração das viagens nas 

cidades da amostra é de 24 minutos, esse efeito equivale a um acréscimo médio 

de cerca de 0,675 minutos (ou aproximadamente 40 segundos) por viagem a 

cada 1% de elevação no preço da gasolina. Em termos mais agregados, 

considerando que o preço médio da gasolina no período fosse de R$4,50, um 

aumento de 10% no preço da gasolina (R$0,45) poderia elevar a duração média 

para aproximadamente 30,7 minutos por viagem, sugerindo que os usuários 

tendem a aumentar a adesão ao sistema de bicicletas compartilhadas em 

resposta ao encarecimento dos combustíveis fósseis. Confirmando que o preço 

da gasolina tem efeito sobre a demanda por bicicletas nos municípios 

amostrados. 

O valor aqui encontrado é inferior ao identificado por Cardoso e Silva 

(2022). Esses autores, ao não considerarem o efeito da endogeneidade, 

estimaram que um aumento de 10% no preço da gasolina resultaria em um 

incremento de 40% nos minutos de uso do sistema de compartilhamento de 

bicicletas. Em contraste, o presente trabalho aponta um aumento de 28,12% 

para a mesma variação no preço da gasolina, sugerindo que a não consideração 

da endogeneidade no estudo anterior pode ter levado a uma superestimação do 

efeito. 

A comparação dos resultados obtidos neste artigo para cidades brasileiras 

com os achados de He et al. (2020), que também utiliza o preço do petróleo 

como variável instrumental para mensurar o efeito causal para metrópoles dos 

Estados Unidos, revela tanto similaridades quanto diferenças na elasticidade da 

demanda por bikesharing em relação ao preço da gasolina. He et al. (2020) 

identificaram que um aumento de 10% no preço da gasolina resultaria em um 

incremento de 15,65% na frequência de viagens e 12,10% na duração destas 

viagens de bikesharing em cidades americanas. Essa disparidade sugere que a 

demanda por bikesharing nas cidades selecionadas pode ser mais elástica ao 
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preço da gasolina do que nos Estados Unidos. Tal diferença pode ser atribuída 

a diversos fatores, incluindo a menor renda per capita no Brasil, que torna os 

consumidores mais sensíveis a variações de preço, e a uma menor 

disponibilidade e qualidade da infraestrutura de transporte público em algumas 

regiões, o que pode fazer do bikesharing uma alternativa mais atrativa e 

necessária em face do encarecimento do combustível. Adicionalmente, as 

características sociodemográficas dos usuários, como a maior inclusão de 

grupos de baixa renda e pessoas negras no Brasil (Callil; Costanzo; Shiraishi, 

2024), podem contribuir para essa maior sensibilidade ao preço da gasolina, 

visto que esses grupos podem ter menos opções de transporte e serem mais 

afetados por choques de preço. 

Os resultados desta pesquisa evidenciam uma relação elástica entre o 

preço da gasolina e a demanda por serviços de bikesharing. Tal achado sugere 

que, para um subgrupo de usuários existentes, a energia humana empregada na 

propulsão de bicicletas funciona como um substituto à energia derivada de 

combustíveis fósseis. Contudo, é imperativo qualificar esta conclusão. A análise, 

restrita a usuários ativos em cidades específicas, estima o Efeito Médio Local do 

Tratamento (LATE), e não o efeito médio na população geral. O coeficiente 

reflete, portanto, uma resposta na margem intensiva: indivíduos já familiarizados 

com o serviço optam por usá-lo com maior frequência ou por períodos mais 

longos quando o custo do transporte motorizado aumenta. A afirmação de que a 

bicicleta é um substituto viável deve, assim, ser entendida como válida para este 

grupo de compliers, cuja decisão de uso é marginalmente influenciada por 

variações exógenas no preço dos combustíveis. Nesse sentido, políticas de 

precificação de combustíveis exercem um efeito significativo sobre as escolhas 

de mobilidade destes consumidores.  

Diante dessa sensibilidade da demanda a variações de preço, as políticas 

de mobilidade urbana desempenham um papel crucial na mitigação dos 

impactos da volatilidade dos combustíveis. Implementar estratégias que 

promovam a diversificação e o aprimoramento dos meios de transporte é 

essencial para reduzir a dependência de veículos movidos a combustíveis 

fósseis, minimizando, assim, a vulnerabilidade da população às flutuações nos 

preços do petróleo. Investimentos em infraestrutura para transporte público 

eficiente, como sistemas de metrô e ciclovias, não apenas contribuem para a 
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sustentabilidade ambiental, mas também proporcionam alternativas acessíveis e 

resilientes diante de choques nos custos energéticos. A promoção da integração 

modal e a adoção de tecnologias limpas podem, portanto, aliviar os efeitos 

econômicos adversos e melhorar a qualidade de vida urbana. 

A relevância de tais políticas é corroborada por evidências empíricas no 

contexto brasileiro. Um estudo realizado pela Rede Nossa São Paulo em 

parceria com a Inteligência em Pesquisa e Consultoria (IPEC) revelou que a alta 

do combustível foi o principal motivo para a redução do uso de veículos próprios 

em São Paulo, saltando de 4% em 2020 para 35% em 2021, com os cidadãos 

buscando modais de custo mais acessível (IPEC, 2021). Este dado reforça a 

conclusão de que a população responde a incentivos de preço e que a oferta de 

alternativas de transporte de qualidade é fundamental para absorver essa 

mudança de comportamento de forma eficiente e sustentável. 

Vale destacar, como mostrado por Cardoso et al. (2019), que o aumento 

no preço da gasolina, tanto inesperado quanto permanente, não mudaria 

significativamente o consumo dos bens substitutos nos dias seguintes, 

entretanto, no longo prazo, os consumidores reavaliariam as estratégias de 

transportes ou até mesmo as decisões de localização residencial, mais próximo 

do local de trabalho ou de estações de compartilhamento e de transporte público, 

gerando mudanças maiores de longo prazo. 

Apesar das inerentes limitações do ciclismo, como restrições de distância, 

capacidade de carga e vulnerabilidade às condições climáticas, este modal de 

transporte proporciona uma série de vantagens significativas. Entre os 

benefícios ambientais, destacam-se a diminuição do congestionamento viário e 

a otimização do tempo de deslocamento em áreas urbanas. Adicionalmente, a 

prática do ciclismo contribui para a melhoria da aptidão física e para a redução 

do peso corporal, além de atuar na minimização dos níveis de estresse, gerando 

externalidades positivas tanto para os indivíduos quanto para a coletividade 

(Lusk et al., 2011). 

Embora a elasticidade da demanda por bicicletas compartilhadas sugira 

que o aumento no preço da gasolina pode ser um mecanismo eficaz para ampliar 

a utilização deste modal, essa política deve ser considerada com cautela. A 

elevação dos preços dos combustíveis, especialmente no curto prazo, pode 

gerar externalidades negativas que afetam desproporcionalmente a população 
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de menor renda. A literatura econômica tem consistentemente apontado os 

efeitos distributivos adversos das políticas de preços de energia. Por exemplo, 

Borenstein e Davis (2016), ao analisarem os créditos fiscais para energia limpa 

nos EUA, demonstram como as políticas energéticas podem ter um caráter 

regressivo. De forma análoga, um choque positivo nos preços da gasolina não 

se restringe ao custo do transporte individual, mas se propaga por toda a cadeia 

produtiva, resultando em pressões inflacionárias. Tendo em vista as condições 

socioeconômicas preexistentes, um aumento no preço da gasolina pode levar ao 

encarecimento dos alimentos (devido ao aumento nos custos de frete), elevar o 

custo da prestação de serviços e reduzir o poder de compra das famílias. 

Portanto, qualquer política que utilize a precificação de combustíveis como 

ferramenta para incentivar a mobilidade sustentável deve ser acompanhada de 

medidas compensatórias que mitiguem seus efeitos regressivos sobre a 

sociedade. 

Além disso, o estímulo à utilização de meios de transporte mais 

sustentáveis não pode ocorrer de forma isolada, baseando-se apenas na 

taxação do combustível. Para que a transição modal seja eficaz e equitativa, é 

necessária a implementação de um conjunto de políticas públicas 

coordenadas(Pucher; Buehler, 2008). De um lado, medidas que incentivem 

ativamente o uso da bicicleta, como a ampliação do acesso a sistemas de 

compartilhamento, campanhas de conscientização pública, o estabelecimento 

de limites de velocidade para tornar as vias urbanas mais seguras e o 

investimento contínuo em infraestrutura cicloviária de alta qualidade. De outro 

lado, e de forma simultânea, é preciso aplicar medidas que desestimulem o uso 

do automóvel particular, como apontado por (Pucher e Buehler, 2008). Essa 

abordagem, denominada pelos autores como punição ao uso do carro pode 

incluir a tributação sobre a compra e a propriedade de veículos, a imposição de 

taxas de congestionamento e o aumento dos custos de estacionamento, criando 

um ambiente onde as alternativas sustentáveis se tornam não apenas mais 

atraentes, mas a escolha racional para os deslocamentos urbanos. 

Com relação as demais variáveis de controle utilizadas no modelo, o sinal 

dos coeficientes relacionados as condições climáticas estão de acordo com o 

esperado pela literatura. O fato de ter chovido no dia t na cidade i (C =1) reduz a 

demanda por bicicletas compartilhadas em 0,0187. Adicionalmente, um aumento 
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de uma unidade na média de temperatura do dia, eleva o uso de bicicletas 

compartilhadas. Os resultados encontrados corroboram com o estudo realizado 

por Ahmed, Rose; Jacob (2010) e Cadurin e Rodrigues da Silva (2017), que 

demonstram que a demanda em período de clima quente é maior do que o 

período de inverno.  

O sinal do coeficiente do quadrado da temperatura foi diferente do 

esperado, esperava-se a existência de um limiar para a mudança do 

comportamento do consumidor para o serviço de bicicletas compartilhadas dado 

o aumento temperatura. Isso porque dias de calor excessivo pode gerar mal-

estar e dificuldade para respirar, desestimulando a prática de atividade física. 

Entretanto, o sinal foi positivo, embora com o valor muito pequeno.  

Os resultados do modelo apresentado na coluna (3) indicam que tanto os 

finais de semana quanto os feriados estão positivamente associados ao tempo 

de uso das bicicletas compartilhadas. Especificamente, o tempo de duração das 

viagens aumenta, em média, 37,7% nos finais de semana e 28,8% nos feriados, 

em comparação com dias úteis comuns, mantendo as demais variáveis 

constantes. Esses efeitos refletem padrões esperados de comportamento: nos 

finais de semana, os indivíduos tendem a utilizar o sistema de bikesharing para 

lazer, deslocamentos mais longos ou sem a restrição temporal imposta pela 

rotina de trabalho; nos feriados, há uma lógica semelhante, com provável 

aumento na flexibilidade de horário e maior incentivo ao uso recreativo da 

bicicleta (Arruda et al., 2016). 

A constatação de um aumento significativo na demanda por bicicletas 

compartilhadas durante os fins de semana e feriados tem implicações diretas 

para a gestão operacional dos sistemas. Este achado pode subsidiar as 

empresas operadoras no planejamento logístico, especialmente na otimização 

da reposição e redistribuição da frota para atender aos picos de uso. 

Adicionalmente, o resultado destaca a importância de incorporar variáveis de 

calendário como um fator relevante nos modelos de previsão de demanda e na 

operação de sistemas de mobilidade urbana baseados em bicicletas, permitindo 

uma alocação de recursos mais eficiente e uma melhoria na qualidade do serviço 

ofertado. 
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2.5 Considerações finais  

 

Este artigo buscou identificar o efeito causal da variação no preço da 

gasolina sobre a demanda por sistemas de bicicletas compartilhadas em cidades 

brasileiras. Por meio de um modelo de VI que utiliza o preço internacional do 

petróleo como fonte de variação exógena, foi possível contornar o problema de 

endogeneidade intrínseco a essa relação. O principal resultado empírico 

demonstra a existência de uma relação elástica e estatisticamente significativa: 

um aumento de 10% no preço da gasolina causa um incremento de 

aproximadamente 30,7 minutos na duração média do uso de bicicletas 

compartilhadas. Este achado confirma que a energia humana, utilizada na 

propulsão de bicicletas, configura-se como um substituto viável para a energia 

derivada de combustíveis fósseis no contexto da mobilidade urbana. 

Ao tratar explicitamente a endogeneidade, esta pesquisa se diferencia de 

estudos anteriores no contexto brasileiro, em sua grande parte quantitativos, ou 

que, ao não empregarem uma estratégia de identificação causal, encontraram 

uma elasticidade superior (40% de aumento nos minutos de uso para uma 

variação de 10% no preço). A comparação sugere que a não consideração da 

endogeneidade pode levar a uma superestimação do efeito. Em contrapartida, 

quando comparado a estudos internacionais que utilizaram uma metodologia 

similar, o efeito encontrado nas cidades selecionadas (28,1% para uma variação 

de 10% no preço) é consideravelmente maior, indicando que a demanda por 

bikesharing, para o contexto específico avaliado, é mais elástica ao preço da 

gasolina. 

Os resultados oferecem implicações estratégicas para as operadoras de 

serviços de bicicletas compartilhadas. A elasticidade positiva e causalmente 

identificada da demanda em relação ao preço da gasolina posiciona o 

bikesharing não apenas como um serviço de conveniência, mas como um 

componente economicamente resiliente do ecossistema de mobilidade urbana. 

Para as empresas do setor, picos no preço da gasolina podem servir como 

gatilhos para campanhas de marketing direcionadas que enfatizem a economia 

financeira, bem como para a otimização da gestão de frotas, antecipando 

aumentos na demanda na margem intensiva. Adicionalmente, a evidência de 
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que o serviço funciona como um substituto para o transporte motorizado em 

períodos de custo elevado fortalece o argumento para parcerias público-

privadas, permitindo que as empresas se posicionem junto ao poder público 

como uma solução de infraestrutura que contribui para a estabilidade e 

sustentabilidade do transporte urbano.  

Fica evidente, portanto, que o estímulo à mobilidade sustentável requer 

uma abordagem integrada e não pode se basear apenas em instrumentos de 

preço. Para que a transição modal seja eficaz e equitativa, é necessária a 

implementação de um conjunto de políticas públicas coordenadas. De um lado, 

são essenciais medidas de incentivo ao ciclismo, como a expansão da 

infraestrutura cicloviária, a melhoria da segurança viária e campanhas de 

conscientização. De outro, e de forma simultânea, são necessárias políticas que 

desestimulem o uso do automóvel particular, como a tributação sobre a 

propriedade de veículos e a gestão da demanda por meio de taxas de 

congestionamento e estacionamento. 

Por fim, reconhecem-se as limitações deste estudo, que podem inspirar 

futuras pesquisas. A análise se concentrou na margem intensiva (aumento do 

uso entre usuários existentes), e trabalhos futuros poderiam investigar a margem 

extensiva (a decisão de novos usuários de aderir ao sistema) caso dados mais 

abrangentes se tornem disponíveis. Além disso, aprofundar a análise sobre os 

efeitos heterogêneos entre diferentes perfis socioeconômicos e explorar as 

interações com a qualidade do transporte público são caminhos promissores. A 

investigação contínua desses temas é fundamental para o desenvolvimento de 

políticas de mobilidade urbana que sejam, ao mesmo tempo, eficientes, 

sustentáveis e socialmente justas. 
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APÊNDICES 

Apêndice A 

Tabela 3 – Testes de inferência  
Endogeneidade de Durbin and Wu–Hausman 

Tests of endogeneity   
Ho: variables are exogenous   
Durbin (score) chi2(1)                        = 32198.8 (p = 0.0000) 
Wu-Hausman F(1,2925)             = 32254.1 (p = 0.0000)  

Teste de instrumento Fraco Cragg and Donald (1993) 
First-stage regression summary statistics 
 Adjusted Partial   
Variable R-sq. 

R-sq. R-sq. 
F(1, 

18759654) 
Prob > F 

lnPG 0.8805 0.8805 0.2569 6.5e+06 0.0000 
Minimum eigenvalue statistic = 631.764 
Critical Values # of endogenous regressors:    1 
Ho: Instruments are weak # of excluded instruments:     1 
 5% 10% 20% 30% 
2SLS relative bias (not available) 
 10% 15% 20% 35% 
2SLS Size of nominal 5% Wald 
test 

16,38 8,86 6,66 5,53 

LIML Size of nominal 5% Wald 
test 

16,38 8,86 6,66 5,53 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa.  
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3 GASOLINA – COMBUSTÍVEL PARA A ELEIÇÃO 
Resumo 

Em 2022, as Leis Complementares (LC) nº 192 e nº 194, sancionadas pelo então 
presidente Jair Bolsonaro, alteraram a incidência de impostos sobre 
combustíveis. A subsequente queda no preço, ocorrida três meses antes do 
pleito, motivou este estudo, que busca mensurar os efeitos da redução da 
alíquota do ICMS sobre o desempenho eleitoral do candidato à reeleição. Para 
tanto, foi estimado um modelo econométrico de Mínimos Quadrados Ordinários 
(MQO) com erros-padrão robustos à heterocedasticidade e efeitos fixos. Os 
resultados indicam que maiores reduções no ICMS estiveram positivamente 
associadas a um aumento no percentual de votos para o então presidente, com 
maior significância no primeiro turno e em municípios de alta competitividade 
eleitoral. Fatores sociodemográficos, como gênero, faixa etária e escolaridade, 
além de variáveis econômicas como o crescimento do PIB e a participação do 
agronegócio, também se mostraram relevantes. Este estudo contribui para a 
literatura sobre voto econômico e ciclos político-orçamentários, oferecendo 
evidências do impacto de uma política fiscal focalizada no comportamento do 
eleitor. Adicionalmente, discute as implicações institucionais e federativas da 
medida, que funcionou como um subsídio fiscal em período pré-eleitoral. 
Conclui-se pela necessidade de desenvolver mecanismos de governança e 
regras fiscais mais robustas, bem como de aperfeiçoar a legislação eleitoral para 
coibir a concessão de subsídios sem a devida contrapartida orçamentária.  
Palavras-chave: subsídios combustíveis; redução do ICMS; ciclos eleitorais; 
comportamento eleitoral; voto retrospectivo. 

Abstract 
In 2022, Complementary Laws (LC) No. 192 and No. 194, sanctioned by then-
President Jair Bolsonaro, altered the tax incidence on fuels. The subsequent 
price drop, occurring three months before the election, prompted this study, which 
aims to measure the effects of the ICMS tax rate reduction on the electoral 
performance of the incumbent candidate. To this end, an Ordinary Least Squares 
(OLS) econometric model was estimated with heteroskedasticity-robust standard 
errors and fixed effects. The results indicate that greater reductions in the ICMS 
were positively associated with an increase in the percentage of votes for the 
then-president, with greater significance in the first round and in municipalities 
with high electoral competition. Sociodemographic factors, such as gender, age 
group, and education, as well as economic variables like GDP growth and the 
agribusiness sector's share, also proved to be relevant. This study contributes to 
the literature on economic voting and political budget cycles by offering empirical 
evidence of the impact of a targeted fiscal policy on voter behavior. Additionally, 
it discusses the institutional and federative implications of the measure, which 
functioned as a fiscal subsidy in the pre-electoral period. The study concludes on 
the need to develop more robust governance mechanisms and fiscal rules, as 
well as to improve electoral legislation to curb the granting of subsidies without a 
corresponding budgetary provision. 
Keywords: fuel subsidies; ICMS reduction; electoral cycles; voting behavior; 
incumbency effect. 
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3.1 Introdução  

 

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 

(ICMS) é um dos tributos que incide na composição do preço dos combustíveis 

no Brasil, afetando diretamente o custo de vida das famílias e o funcionamento 

da economia. Em junho de 2022, três meses antes da eleição presidencial, o 

governo federal promoveu uma redução na alíquota desse imposto com o 

objetivo declarado de diminuir o preço final do combustível ao consumidor. No 

entanto, conforme argumenta Maciel (2022), tal medida configurou-se como uma 

estratégia artificial político-eleitoral e de curto prazo no sistema tributário, com 

potencial para influenciar a percepção de bem-estar da população. 

A redução dos preços dos combustíveis afeta diretamente a cesta de 

consumo das famílias e pode gerar efeitos imediatos na avaliação popular sobre 

o governo, sobretudo quando ocorre em períodos de elevada inflação e de 

crescente insatisfação econômica (Galindo; Nuguer, 2023). Políticas fiscais 

desse tipo, apesar de apresentarem custos de longo prazo e impacto fiscal 

significativo, podem criar benefícios perceptíveis no curto prazo, o que tende a 

ser politicamente atraente, especialmente em anos eleitorais (Finnegan, 2022a). 

Dessa forma, subsídios ou desonerações tributárias sobre bens essenciais, 

como os combustíveis, podem ser utilizados como instrumentos de manipulação 

eleitoral, com o intuito de maximizar o apoio ao governo incumbente (Berry; 

Berry, 1992; Finnegan, 2022b). 

Além disso, subsídios ao preço da gasolina têm forte apelo político junto 

à classe média, tradicionalmente relevante no cenário eleitoral brasileiro (Strand, 

2013). No caso específico de Jair Messias Bolsonaro, estudos mostram que seu 

núcleo central de apoio estava concentrado nesse segmento, principalmente 

entre homens e indivíduos com renda familiar superior a dois salários-mínimos 

(Cavalcante, 2020; Perez et al., 2022). Como os proprietários de veículos são 

sensíveis ao custo da gasolina, um dos elementos que caracterizam a classe 

média, é plausível supor que a redução de impostos sobre combustíveis tenha 

sido percebida por esse grupo como uma melhoria concreta na gestão do 

incumbente, com potencial para influenciar suas preferências eleitorais. 
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Nesse contexto, este artigo tem como objetivo analisar os efeitos da 

política de redução na alíquota do ICMS sobre a gasolina em 2022, por meio de 

subsídios, no desempenho nas urnas em benefício do presidente até então em 

exercício, Jair Messias Bolsonaro, utilizando os dados do Tribunal Superior 

Eleitoral. A hipótese é que a percepção da população sobre a queda no preço 

da gasolina, decorrente da desoneração tributária, influenciou positivamente a 

avaliação do governo federal vigente e contribuiu para o aumento da votação 

favorável ao ex-presidente nos estados onde o repasse da redução foi 

relativamente maior. 

Este artigo propõe uma avaliação empírica sobre esse fenômeno, 

utilizando a análise de dados eleitorais e fiscais desagregados por seções 

eleitorais. A análise principal foca nos resultados do pleito presidencial de 2022, 

sendo conduzida por meio de um modelo de dados transversais (cross-section) 

com efeitos fixos de estado. Para capturar a persistência eleitoral e o 

comportamento do voto ao longo do tempo, o estudo incorpora os resultados do 

pleito de 2018 (quatro anos anteriores) como variável de controle, permitindo 

explorar as variações regionais e isolar o impacto do ICMS sobre o apoio em 

2022, condicionada à base de votos herdada. 

O estudo é relevante por três motivos principais. Primeiro, porque 

contribui para o aprofundamento da literatura sobre ciclos político-econômicos e 

voto econômico no contexto brasileiro, tema que tem ganhado destaque 

especialmente após as eleições de 2018 e 2022, marcadas por elevada 

polarização e crises econômicas. Segundo, porque investiga empiricamente os 

limites entre políticas fiscais legítimas e ações de viés eleitoreiro, fornecendo 

evidências sobre como medidas emergenciais de impacto fiscal podem 

influenciar decisões eleitorais. Terceiro, porque oferece subsídios para o debate 

sobre a eficiência e a legitimidade do uso de políticas tributárias como ferramenta 

de curto prazo para influenciar o comportamento do eleitorado, especialmente 

em democracias com baixa capacidade institucional e forte influência da classe 

média. 

Além desta introdução, o artigo está estruturado em quatro seções 

principais. A primeira apresenta o referencial teórico, abordando conceitos e 

teorias fundamentais, como democracia, escolha racional, voto econômico e 

ciclos eleitorais, bem como estudos empíricos nacionais e internacionais que 
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contribuem para a contextualização do caso brasileiro. Em seguida, descreve-se 

a metodologia adotada, com ênfase na utilização dos dados das seções 

eleitorais. Na terceira seção, são apresentados os resultados empíricos, 

organizados em dois grupos: estatísticas descritivas e análise do impacto da 

redução do ICMS sobre as eleições de 2022. Por fim, a última seção é dedicada 

às considerações finais. 

3.2 Referencial teórico 

O referencial teórico que sustenta esta pesquisa é delineado nas 

subseções a seguir. A subseção 2.1 explora as dinâmicas da democracia e dos 

ciclos eleitorais, com especial atenção às teorias das escolhas que explicam as 

decisões dos atores políticos e eleitorais. Complementarmente, a subseção 2.2 

examina a literatura pertinente aos subsídios e seus efeitos nos ciclos eleitorais, 

sintetizando os principais modelos teóricos e as evidências empíricas que 

informam a discussão sobre o uso de incentivos econômicos em períodos pré-

eleitorais. 

3.2.1 Democracia, ciclos eleitorais e teorias das escolhas 

 
A democracia pressupõe a participação popular nas deliberações que 

impactam direta ou indiretamente a vida em sociedade, por meio da escolha de 

representantes responsáveis por decisões políticas, sociais e econômicas. A 

redemocratização no Brasil intensificou a criação de mecanismos de 

participação, fiscalização e proteção contra abusos de poder (Coutinho et al., 

2017). Contudo, a efetividade democrática depende da capacidade técnica e da 

eficiência dos representantes eleitos, que influenciam diretamente a qualidade 

das escolhas eleitorais. 

Diferente das decisões de consumo ou produção, o voto não gera perda 

direta de utilidade ao ser exercido de maneira equivocada, o que pode reduzir o 

incentivo à racionalidade plena do eleitor (AIDT, 2000). Visando compreender o 

comportamento do eleitor, autores como Downs (1957) e Fiorina (1978) 

desenvolveram teorias como a escolha racional e o voto econômico, que buscam 

explicar como fatores individuais e conjunturais influenciam as preferências 

eleitorais. 
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A teoria da escolha racional parte do pressuposto de que os eleitores são 

racionais, agindo de forma intencional para maximizar seus interesses pessoais 

(Ferejohn; Pasquino, 2001). Contudo, Downs (1957) observa que os eleitores, 

na maioria das vezes, adotam o comportamento de “carona”, desmotivados 

pelos custos informacionais e pela percepção de benefícios difusos. Três 

paradoxos ilustram as limitações dessa racionalidade: o paradoxo do voto, que 

sugere que o benefício esperado do voto é próximo de zero; o paradoxo da 

indeterminação, segundo o qual, na ausência de informação, qualquer escolha 

seria igualmente válida; e o paradoxo da ignorância, que ressalta a tendência à 

desinformação devido aos altos custos informacionais (Downs, 1957; 

Kirchgässner; Pommerehne, 1993). 

Kramer (1971) contrapôs os pressupostos da escolha racional ao 

demonstrar empiricamente que eleitores tendem a recompensar ou punir 

governos com base no desempenho econômico. Essa perspectiva inaugura a 

teoria do voto econômico, que define o comportamento eleitoral como uma 

escolha baseada na avaliação do desempenho governamental, utilizando 

indicadores como inflação, renda e emprego (Duch; Stevenson, 2008). Nesse 

sentido, a redução do ICMS sobre combustíveis em 2022, uma política fiscal de 

curto prazo que impactou diretamente o custo de vida das famílias, poderia ter 

sido utilizada como instrumento de manipulação eleitoral para maximizar o apoio 

ao presidente incumbente, reforçando a lógica do voto econômico retrospectivo 

A teoria dos ciclos político-econômicos sugere que os governos 

manipulam variáveis macroeconômicas e políticas fiscais para maximizar apoio 

eleitoral. Nesse contexto, o voto torna-se uma decisão racional guiada pela 

expectativa de ganhos materiais, como crescimento do Produto Interno Bruto 

(PIB), geração de empregos e redução de tributos (Downs, 1999). 

A avaliação de desempenho econômico pode ocorrer em momentos 

distintos no tempo. De acordo com Pereira (2014), a avaliação do desempenho 

econômico pode assumir caráter retrospectivo, prospectivo ou pontual. No voto 

retrospectivo, a eficácia da gestão anterior é central: percepções positivas 

tendem a aumentar a probabilidade de apoio ao governo, enquanto avaliações 

negativas resultam em punição eleitoral. Para isso, o eleitor deve ser capaz de 

relacionar pelo menos um indicador econômico às decisões do governo (Pereira, 
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2014). Ambientes políticos que fornecem estímulos claros favorecem esse tipo 

de julgamento. 

Pereira (2014) também investiga o papel da sofisticação política na 

ocorrência do voto econômico, verificando que, na eleição presidencial de 2002, 

eleitores mais informados utilizaram avaliações retrospectivas com maior 

intensidade. No pleito de 2022, marcado pela polarização entre Jair Messias 

Bolsonaro (Partido Liberal - PL) e Luiz Inácio Lula da Silva (Partido dos 

Trabalhadores - PT), indicadores como inflação e poder de compra influenciaram 

significativamente a percepção do eleitorado (Perez et al., 2022). A crise 

econômica recente pode ter reativado padrões de voto observados antes de 

2018, nos quais o desempenho econômico foi decisivo na definição das 

preferências eleitorais. 

De acordo com Perez et al. (2022), é provável que, devido à crise 

vivenciada nos últimos anos, as eleições de 2022 iriam retomar o padrão 

observado nas eleições anteriores a 2018, no qual o “voto econômico” 

desempenhou um papel decisivo. Os eleitores têm a tendência de reeleger 

incumbentes quando experimentam aumento de renda e melhoria na sensação 

de bem-estar material. Por outro lado, inclinam-se a punir a candidatura no poder 

quando enfrentam queda de renda e deterioração do padrão de vida ao longo do 

mandato. 

3.2.2 Subsídios e ciclos eleitorais: aportes teóricos e evidências empíricas 

 
Na teoria econômica, subsídios são definidos como benefícios financeiros 

concedidos pelo governo a determinados setores, indústrias ou grupos 

econômicos, com objetivo de estimular o crescimento, corrigir falhas de mercado, 

fomentar inovações, gerar empregos, entre outros fins.  

Os subsídios podem ser implementados de forma direta ou indireta, por 

meio da transferência de passivos, renúncia de receitas, fornecimento de bens 

ou serviços abaixo do valor de mercado, apoio financeiro direto ou suporte de 

preços para tecnologias específicas. Trata-se de qualquer mecanismo que 

reduza os custos para consumidores ou produtores, ou que modifique os preços 

de mercado de maneira artificial (United Nations Environment Programme 

Division of Technology, 2002).  
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O subsídio aplicado ao preço da gasolina, por exemplo, justifica-se pelos 

encadeamentos com diferentes segmentos da economia, afetando o orçamento 

dos proprietários de veículos, o custo dos produtos e serviços ofertados e a 

demanda por transporte público (Galindo; Nuguer, 2023). A redução da 

tributação sobre esse combustível, implementada em período próximo às 

eleições e amplamente divulgada pela mídia, evidencia o poder das decisões do 

Executivo sobre variáveis econômicas sensíveis. Tal ação reforça a adequação 

do preço dos combustíveis como indicador relevante na análise do modelo de 

voto retrospectivo, ao refletir tanto a percepção de bem-estar econômico quanto 

o viés político nas decisões de política fiscal.  

À medida que o eleitor percebe a perda de poder de compra como, por 

exemplo, em razão da inflação, tende a avaliar negativamente a atuação 

governamental, o que pode levá-lo a mudar sua escolha eleitoral (Rosa, 2022). 

Alguns preços, por afetarem diretamente o custo da cesta de consumo, como os 

combustíveis, tornam-se mais sensíveis à percepção dos eleitores (Berry; Berry, 

1992). 

Berry e Berry (1992), ao analisarem o processo histórico de eleições nos 

Estados Unidos, destacaram que a introdução de novos impostos sobre o 

combustível reduziu a demanda6 pelo bem, influenciando o comportamento 

político dos eleitores. Assim, a probabilidade de adoção do imposto em anos 

eleitorais tende a diminuir. 

De forma similar, Finnegan (2022), ao analisar a tributação sobre o preço 

da gasolina controlando uma ampla gama de fatores, observa que níveis mais 

elevados de competição eleitoral estão associados a menores taxas de impostos 

sobre a gasolina. Essa relação é mediada pela percepção dos políticos quanto 

às preferências dos eleitores: quando se antecipa que aumentos tributários 

podem impor custos elevados aos constituintes, os governantes mostram-se 

menos propensos a implementá-los. Hammar; Löfgren; Sterner (2017) afirmam 

que existem pressões políticas que dificultam a implementação de tributos sobre 

os combustíveis, mesmo sendo necessário, principalmente em países com 

preços baixos e alta demanda. 

 
6 A sensibilidade da demanda do consumidor, também conhecida como elasticidade da demanda, mede a 
responsividade da quantidade demandada de um bem ou serviço em relação às mudanças no preço, renda 
ou em outros fatores. 
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Além do voto retrospectivo, o eleitor pode também fundamentar sua 

escolha com base nas expectativas quanto ao desempenho futuro da economia, 

o chamado voto prospectivo. Nesse caso, as decisões seriam guiadas por 

projeções racionais sobre os efeitos esperados das políticas dos candidatos 

(Lanoue, 1994). No entanto, essa abordagem enfrenta limitações empíricas: 

Pereira (2014) argumenta que, em contextos politicamente mais sofisticados, o 

eleitor relativiza a influência do governante, reconhecendo o peso de fatores 

estruturais como o cenário internacional e as instituições. Lanoue (1994), ao 

comparar o peso dos votos retrospectivo e prospectivo nas eleições norte-

americanas de 1984 e 1988, concluiu que os julgamentos retrospectivos 

apresentam impacto mais forte e consistente sobre o comportamento eleitoral.  

Em situações nas quais os políticos estão preocupados com a reeleição, 

torna-se pouco provável a adoção de medidas impopulares, como o aumento de 

impostos, especialmente em períodos próximos às eleições (Finnegan, 2022b). 

Sobre os ciclos eleitorais, os estudos indicam que os estados são mais 

propensos a adotar novos tributos no primeiro ano após a eleição; essa 

probabilidade diminui no segundo e terceiro anos e se reduz ainda mais no ano 

eleitoral (Berry; Berry, 1992). Tal padrão se acentua no caso dos combustíveis 

fósseis, amplamente consumidos pela população, dado que a tributação sobre 

esses bens impõe custos visíveis e mensuráveis, seja nos postos de 

combustíveis, seja nas contas de energia (Finnegan, 2022a). 

Sovacool (2017) argumenta que os subsídios à energia configuram um 

instrumento de política pública amplamente difundido, porém polêmico. Por um 

lado, são importantes para o direcionamento de recursos públicos a setores 

negligenciados, para o estímulo à inovação e para o alcance de objetivos sociais 

e tecnológicos (Koplow, 2004). Por outro, tais incentivos podem gerar distorções 

econômicas, ambientais e sociais, além de representar ônus fiscais significativos 

para os governos e, em alguns casos, não alcançar seus objetivos (Nuclear 

Energy Agency - OCDE, 2007). 

Os subsídios à energia distorcem os preços de equilíbrio e o investimento 

em infraestrutura para mudar a matriz energética (Morgan, 2007). Morgan (2007) 

apresenta um estudo conduzido por uma organização estatal alemã, com dados 

de 171 países, identificando que em 29 nações os valores da gasolina refinada 

e do diesel estavam abaixo do preço internacional do petróleo bruto. Em outros 
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52 países, os preços de varejo observados estavam inferiores ao mínimo 

registrado em mercados competitivos, o que indica a presença de subsídios 

substanciais. Os resultados apontaram também que os preços são mais 

subsidiados nos países produtores de petróleo, onde há uma forte tradição de 

subpreços. 

No caso brasileiro, em 2022, o preço dos combustíveis no Brasil, 

especialmente a gasolina e do diesel, estava frequentemente acima do preço 

internacional de referência7. Isso se deve, em grande parte, à política de Preço 

de Paridade de Importação (PPI) adotada pela Petrobras desde 2016, que 

alinhava os preços internos aos custos internacionais, incluindo o valor do 

petróleo bruto, custos de importação, taxa de câmbio e margens. 

Adicionalmente, observava-se um cenário de inflação elevada desde 

2020, com taxas acima do teto da meta definida pelo Banco Central. Produtos 

da cesta básica, combustíveis, energia elétrica e aluguéis apresentavam 

tendência de alta, contribuindo para a corrosão do poder de compra da 

população. Paralelamente, a taxa básica de juros da economia (Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia - Selic) foi elevada de forma contínua pelo 

Banco Central, como tentativa de conter a desvalorização monetária (Perez et 

al., 2022).  

Nesse contexto, primeiramente foi promulgada a Lei Complementar nº 

192, de 11 de março de 2022, que tinha como objetivo reduzir o peso do ICMS 

e do Programa de Integração Social (PIS)/Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social (Confins) no preço dos combustíveis. Em seguida, a Lei 

Complementar nº 194, de 23 de junho de 2022, que classificou combustíveis, 

gás natural, energia elétrica, comunicações e transporte coletivo como bens 

essenciais e indispensáveis, vedando sua tributação como produtos supérfluos.  

A Lei Complementar nº 194 limitou a alíquota do ICMS sobre esses bens 

a 18% em todos os estados (Souza, 2022), impactando-os de forma distinta e 

assimetricamente os consumidores de cada estado, uma vez que estes 

passaram a cobrar a alíquota de 17% ou 18% de ICMS sobre o combustível. 

 
7 Em outubro de 2022, a Associação Brasileira dos Importadores de Combustíveis (Abicom) relatou que o 
preço doméstico do diesel estava, em média, R$ 1,25 por litro acima do valor de paridade de importação, 
variando entre R$ 0,80 e R$ 1,37, dependendo do porto de operação. 
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Antes desta medida cada um tinha sua própria política de tributação, conforme 

apresentado na Figura 1. 
 

Figura 1 – Variação na alíquota do ICMS na gasolina por estado em 2022 

 

Legenda: 

 <30%  [30%,35%)  [35%,40%]  
(40%, 
45%]  > 45% 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

Estima-se que essa política tenha gerado uma renúncia fiscal da ordem 

de R$ 83 a R$ 100 bilhões anuais para estados e municípios (Confederação 

Nacional de Municípios, 2023a, b, c, 2022). Com a padronização da alíquota do 

ICMS entre os estados, observou-se que o Rio de Janeiro foi a unidade 

federativa com maior redução no imposto (47,06%), seguido por Mato Grosso do 

Sul e Goiás, ambos com redução de 43,33%. O estado com menor variação foi 

o Mato Grosso, cuja alíquota caiu de 23% para 17%, representando uma 

diminuição de 26,09%. Como a definição do valor do ICMS é de competência de 

cada estado da federação, não se verifica um padrão específico de 

comportamento entre as regiões brasileiras. Além disso, como o mercado da 

gasolina é essencialmente local, a concorrência interestadual é pouco 

significativa. 

A Emenda Constitucional (EC) que autorizou repasses federais aos 

estados com o objetivo de viabilizar a redução de impostos sobre os preços finais 

da gasolina e do óleo diesel, além de estabelecer auxílios específicos para 



51 
 

taxistas e caminhoneiros, implicou um custo de aproximadamente R$ 41 bilhões 

aos cofres públicos, com vigência prevista até 31 de dezembro de 2022 (Perez 

et al., 2022). Após as eleições e com a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva, foi 

estabelecido um mecanismo de compensação fiscal, pelo qual a União iniciou 

tratativas para ressarcir parcialmente os estados pelas perdas de arrecadação 

provocadas pelas mudanças nas alíquotas (Ministério da Fazenda, 2023). 

Embora o subsídio tenha sido instituído com a justificativa de conter a 

inflação e estimular a atividade econômica, a literatura especializada aponta que, 

em grande parte dos casos, os subsídios geram custos líquidos para a sociedade 

(Carvalho; Nogueira, 2023; Finnegan, 2022a; Galindo; Nuguer, 2023; Strand; 

Bank, 2013). Esses custos se manifestam por meio de déficits fiscais, aumento 

do desperdício de recursos, escassez de combustíveis energéticos, 

criminalidade associada ao comércio ilegal de combustíveis e agravamento dos 

impactos ambientais, entre outros efeitos negativos (Sovacool, 2017).  

Mas o que explicaria a persistência desses custos sociais? Uma das 

hipóteses levantadas relaciona-se ao uso político do subsídio, especialmente no 

contexto eleitoral, direcionado à classe média. Em sistemas democráticos com 

eleições diretas, os políticos tendem a buscar o apoio da classe média, uma vez 

que esta representa uma parcela significativamente maior do eleitorado em 

comparação à classe alta (Strand, 2013). De acordo com Cavalcante (2020), 

embora Jair Bolsonaro tenha conquistado apoio eleitoral em todas as faixas de 

renda nas eleições de 2018 (especialmente entre aqueles com rendimento 

familiar superior a dois salários-mínimos), seu núcleo central de apoio 

concentrou-se na classe média, predominantemente composta por homens. 

Essa tendência já era observada desde 2016, quando as intenções de voto eram 

mais elevadas entre os eleitores com renda superior a cinco salários-mínimos e 

com diploma de nível superior. Perez et al. (2022) acrescentam que, enquanto o 

candidato da esquerda, Luiz Inácio Lula da Silva, era preferido pelos eleitores de 

menor renda, o desempenho de Jair Bolsonaro crescia proporcionalmente à 

renda dos entrevistados. 

Nesse sentido, considera-se, à luz da análise de Strand (2013), que a 

gasolina constitui item relevante da cesta de consumo da classe média. Segundo 

o autor, a posse de veículos motorizados é um dos critérios que definem a 

pertença à classe média, o que torna os preços dos combustíveis 
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particularmente sensíveis para esse segmento. Ademais, o interesse político por 

essa classe social não decorre apenas de seu tamanho populacional, mas 

também de sua capacidade de influenciar financeiramente o processo político, 

seja por meio de doações, seja pelo apoio a atores politicamente relevantes.  

A respeito dos subsídios à gasolina direcionados à classe média, Strand 

(2013) apresenta hipóteses explicativas relevantes. Inicialmente, Strand (2013) 

justifica o porquê da escolha da classe média como o público-alvo prioritário para 

esse tipo de subsídio, dado o seu peso político e eleitoral em democracias. 

Segundo o autor, a gasolina é um item particularmente sensível na cesta de 

consumo desse segmento social, uma vez que a posse de veículos motorizados 

é um dos critérios definidores da classe média. Esta lógica se alinha 

perfeitamente ao contexto do estudo, pois o núcleo de apoio do presidente 

incumbente, Jair Bolsonaro, concentrava-se na classe média, com renda familiar 

superior a dois salários-mínimos. Assim, o ato de reduzir o ICMS sobre os 

combustíveis foi percebido como uma melhoria concreta no bem-estar 

econômico do eleitor, influenciando positivamente suas preferências. O estudo, 

ao encontrar evidências de que maiores reduções no ICMS estiveram 

associadas a um aumento no apoio ao presidente, confirma a hipótese, 

embasada em Strand (2013), de que o elevado volume de consumo desse bem 

aumenta seu valor político e atratividade eleitoral como instrumento de voto 

econômico retrospectivo. 

Além do foco eleitoral, a teoria de Strand (2013) é crucial para entender 

as implicações institucionais da política fiscal analisada. O autor argumenta que, 

em países em desenvolvimento com baixa capacidade institucional e forte 

influência da classe média, há uma maior propensão à adoção de políticas 

populistas, como os subsídios à gasolina. Esta premissa justifica a crítica central 

do ensaio: a Lei Complementar 194/2022 foi implementada de forma abrupta, 

sem a participação dos estados, com vigência imediata e sem a devida 

compensação pelas perdas de receitas, configurando violação dos princípios 

federativo e da autonomia dos entes subnacionais. A análise de Strand (2013) 

enquadra tal intervenção como uma escolha política que, apesar de produzir 

desequilíbrios fiscais e ineficiências, é adotada porque a lógica eleitoral de curto 

prazo se sobrepõe à racionalidade econômica e à responsabilidade institucional 

de longo prazo.  
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Adicionalmente, McAlexander; Yang; Urpelainen (2023) argumentam que 

democracias com alta capacidade institucional têm menor propensão a controlar 

artificialmente os preços domésticos da gasolina. A presença simultânea de 

instituições democráticas robustas e capacidade estatal eficiente permite mitigar 

os efeitos dos aumentos internacionais do petróleo sobre os preços internos, 

evitando medidas populistas e fiscalmente ineficazes. Assim, a combinação 

entre responsabilidade democrática e capacidade institucional contribui para 

reduzir a adoção de políticas de subsídio com viés eleitoral. 

Entretanto, as instituições democráticas brasileiras, precisam ser 

transparentes, responsivas às necessidades da população e capazes de garantir 

a justiça, a igualdade e a liberdade para serem consideradas robustas. No Brasil, 

a responsabilidade democrática e a capacidade institucional influenciam a 

adoção de políticas de subsídios com motivação eleitoral, o gasto com 

campanha é um dos principais preditor do sucesso eleitoral (Araújo et al., [s. d.]). 

Finan e Mazzocco (2016) ao analisarem os dados da Assembleia Legislativa 

Brasileira, encontram que 26% dos fundos públicos são mal alocados em 

comparação com a distribuição ideal de um planejador social. Reformas como a 

votação por aprovação podem reduzir essas distorções em 7,5%, indicando que 

as regras eleitorais podem restringir as políticas de subsídios ao alinhá-las mais 

estreitamente com as metas de bem-estar. 

Diante do exposto, observa-se que a política de subsídios aos 

combustíveis adotada no Brasil em 2022, ainda que justificada pelo 

enfrentamento da inflação e pela necessidade de estímulo econômico, apresenta 

indícios de motivação político-eleitoral, especialmente pelo seu direcionamento 

à classe média. Strand (2013) reforça que, para países em desenvolvimento, 

contextos democráticos com baixa capacidade institucional e elevada influência 

da classe média no processo político, há maior propensão à adoção de medidas 

populistas, como os subsídios à gasolina. Ainda segundo o autor, essa escolha, 

entretanto, tende a produzir efeitos colaterais relevantes, como desequilíbrios 

fiscais, ineficiências alocativas e impactos ambientais negativos (Strand, 2013). 

Assim, a política adotada naquele período revela não apenas uma 

estratégia de curto prazo para contenção de preços, mas também uma lógica 

eleitoral subjacente, refletindo o peso político da classe média nas democracias 
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contemporâneas e os limites da racionalidade econômica nas decisões 

governamentais em contextos eleitorais. 

 

3.3 Metodologia  

 

Este estudo investiga empiricamente os efeitos da política de redução das 

alíquotas do ICMS sobre combustíveis, implementada por meio das Leis 

Complementares nº 192 e nº 194, de 2022, sobre o desempenho eleitoral do 

então presidente Jair Messias Bolsonaro. A hipótese central é que a percepção 

da população sobre a queda no preço da gasolina, proporcionada pela 

desoneração tributária, contribuiu para aumentar o apoio ao então presidente, 

especialmente em estados onde a redução tributária foi mais intensa e visível 

para os eleitores. 

Os dados utilizados neste estudo foram construídos a partir de 

informações agregadas por seção eleitoral, abrangendo o pleito presidencial de 

2022, e como controle uma variável do pleito de 2018, totalizando 437.054 

seções eleitorais válidas no território nacional relativas aos pleitos presidenciais 

de 2018 e 2022. O uso da seção eleitoral como unidade de análise permite captar 

as variações locais no comportamento do eleitorado. Os microdados de votação 

foram obtidos do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e incluem a proporção de 

votos válidos recebidos por Jair Bolsonaro e pelo candidato do Partido dos 

Trabalhadores (PT) no ano e turno das eleições analisadas. Essa estrutura 

permite comparações diretas entre os resultados eleitorais de 2022, o que é 

fundamental para a avaliação do efeito da política fiscal sobre a mudança no 

apoio ao presidente. 

Além dos dados eleitorais já descritos, foram coletadas informações sobre 

a alíquota do ICMS incidente sobre a gasolina em cada unidade federativa. Para 

mensurar a variação provocada pelas Leis Complementares nº 192/2022 e nº 

194/2022, adotou-se como linha de base o mês imediatamente anterior à sua 

vigência. As séries das alíquotas antes e depois das Leis Complementares foram 

obtidas junto ao Conselho Nacional de Política Fazendária (Cofaz) ligada ao 

Ministério da Fazenda. Ademais, incorporaram-se variáveis socioeconômicas 

provenientes do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IpeaData) e do 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acessadas via Base dos 

Dados, incluindo o Produto Interno Bruto (PIB) per capita municipal, o número 

de vínculos formais regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a 

PIB agropecuário vigentes no período. 

A variável dependente é o logaritmo natural da razão entre as parcelas de 

votos do candidato Jair Messias Bolsonaro em relação ao candidato do PT em 

cada seção e turno e ano ln (𝑉𝑖𝑠B 𝑉𝑖𝑠PT⁄ ). O uso do logaritmo satisfaz três objetivos: 

transforma distribuições assimétricas em algo mais próximo da normal, 

reduzindo heterocedasticidade; converte diferenças absolutas em variações 

percentuais, facilitando a interpretação substantiva dos coeficientes como 

elasticidades; e viabiliza a comparação de seções com tamanhos de eleitorado 

distintos em uma mesma escala relativa. De modo análogo, a variável de 

interesse é ln(ICMS), isto é, o logaritmo da variação percentual da alíquota 

estadual de ICMS sobre gasolina a partir de junho de 2022; essa transformação 

garante que uma mesma mudança percentual no imposto tenha o mesmo peso 

independentemente do nível inicial do tributo. 

Assim, o modelo econométrico é estimado por mínimos quadrados 

ordinários (MQO) com erros heterocedásticos robustos e efeitos fixos de estado 

para absorver características comuns às seções de uma mesma unidade 

federativa. Pode se especificar  ln ( 𝑉𝑠𝑒B𝑉𝑠𝑒PT) =  𝛼 +  𝛾(ΔICMS𝑒) + 𝑋′𝑠𝑒𝛽 + 𝛿𝑒 + 𝜀𝑠𝑒 
(1) 

Em que: 𝑉𝑠𝑒B 𝑉𝑠𝑒PT⁄  representa a razão entre os percentuais de votos válidos 

recebidos por Jair Messias Bolsonaro (𝑉𝑠𝑒B) em relação ao percentual de votos 

ao candidato do PT (𝑉𝑠𝑒PT) na seção eleitoral 𝑠 do estado 𝑒; 𝛼 o intercepto do 

modelo; ΔICMS𝑒 corresponde à variação da alíquota estadual do ICMS sobre 

combustíveis após a vigência das Leis Complementares nº 192/2022 e nº 

194/2022, visto que, a heterogeneidade dessa variação entre os estados fornece 

a fonte exógena de identificação do efeito da política sobre o comportamento 

eleitoral. Isso porque a fonte dessa variação não decorre de uma decisão 

discricionária dos governos estaduais em 2022, mas sim da imposição da Lei 

Complementar (LC) nº 194/2022, de âmbito federal. Antes desta legislação, os 
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estados possuíam autonomia para definir suas alíquotas de ICMS. A LC nº 

194/2022, ao classificar combustíveis como bens essenciais, estabeleceu um 

teto de 18% para a tributação em todo o território nacional. A heterogeneidade 

no regressor emerge, portanto, da magnitude do ajuste que cada estado foi 

forçado a realizar para se adequar ao novo teto federal, partindo de suas 

alíquotas preexistentes. Estados com tributação inicial mais elevada, definida em 

períodos anteriores e por razões descorrelacionadas com o pleito de 2022, 

sofreram um choque fiscal negativo de maior intensidade. 

A estratégia de identificação do modelo se apoia na premissa de que a 

magnitude desse choque fiscal, determinada pela interação entre a política 

federal e as alíquotas históricas estaduais, é exógena aos fatores não 

observados que influenciaram o voto em 2022. 𝑋′𝑠𝑒 representa o vetor transposto 

de variáveis de controle observadas na seção 𝑠 e no estado 𝑒, abrangendo 

características socioeconômicas, em nível de seção e aspectos demográficos 

locais; 𝛿𝑒 o efeito fixo de estado, que controlam por características invariantes 

no tempo (culturais, econômicas e políticas) de cada unidade federativa; 

adicionalmente, modelos de robustez incluem como variável de controle a razão 

de votos do pleito de 2018, mitigando o potencial viés de variável omitida 

relacionado à persistência de padrões de voto. Ao controlar pela preferência 

eleitoral pregressa, o coeficiente capta de forma mais precisa a elasticidade do 

resultado eleitoral de 2022 em resposta à variação do ICMS, isolando o efeito da 

política fiscal do apoio histórico ao candidato; εzt o termo de erro idiossincrático. 

A matriz 𝑋 é composta por variáveis sociodemográficas e econômicas, 

utilizadas como controles nos modelos empíricos. Essas variáveis estão 

descritas no Quadro 1, a seguir. 

 
Quadro 1 – Variáveis utilizadas no modelo 

 Variáveis Descrição Fonte 

V
ar

iá
v

el
 

d
ep

en
d

en
te

 𝑉𝑒𝑠B 𝑉𝑒𝑠PT⁄  
Logaritmo da razão entre as parcelas de votos válidos no 
candidato Jair Messias Bolsonaro em relação ao candidato 
do PT na seção “s” e estado “e”. 

TSE 

In
te

re
s

se
 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒 

 
 
Logaritmo da variação da alíquota do ICMS no estado (e). 
 

Cofaz 
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so
c
io

d
e
m

o
g

rá
fi

c
a

s
 (

e
le

it
o

ra
d

o
) 

Mulheres Percentual de eleitoras registradas na seção TSE 

Divorciado 
Percentual de eleitores registrados como divorciados na 
seção. 

TSE 

Solteiro 
Percentual de eleitores registrados como solteiros na 
seção. 

TSE 

Casado 
Percentual de eleitores registrados como casados na 
seção. 

TSE 

Superior 
completo 

Percentual dos eleitores com ensino superior completo. TSE 

Superior 
incompleto 

Percentual dos eleitores com ensino superior incompleto. TSE 

Ensino médio Percentual dos eleitores com ensino médio completo. TSE 

Médio 
incompleto 

Percentual dos eleitores com ensino médio incompleto. TSE 

Lê e escreve Percentual dos eleitores que apenas lê e escrevem. TSE 

Fundamental Percentual dos eleitores com ensino fundamental completo. TSE 

Analfabeto Percentual dos eleitores declarados analfabetos.  TSE 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 < 20  Parcela dos eleitores com menos de 20 anos de idade. TSE 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 20−30  Parcela dos eleitores a partir de 20 anos e com menos de 
30. 

TSE 

𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 30−40  Parcela dos eleitores a partir de 30 anos e com menos de 
40. 

TSE 

𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 40−50 
Parcela dos eleitores a partir de 40 anos e com menos de 
50. 

TSE 

𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 50−60  Parcela dos eleitores a partir de 50 anos e com menos de 
60. 

TSE 

𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 60−70 
Parcela dos eleitores a partir de 60 anos e com menos de 
70. 

TSE 

𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 70−80 
Parcela dos eleitores a partir de 70 anos e com menos de 
80. 

TSE 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 > 80  Parcela dos eleitores com 80 anos ou mais. TSE 

C
ar

a
ct

er
ís

ti
ca

s 
e

co
n

ô
m

ic
as

 d
o

s 
m

u
n

ic
íp

io
s

 ∆𝑃𝐼𝐵2018/2021 Variação percentual acumulada do PIB per capita entre 
2018 e 2021 do município. 

IPEA e 
Base 
dos 

Dados 

∆𝑃𝐼𝐵2019/2021 Variação percentual acumulada do PIB per capita entre 
2019 e 2021 do município. 

IPEA e 
Base 
dos 

Dados 

∆𝑃𝐼𝐵2020/2021 Variação percentual acumulada do PIB per capita entre 
2020 e 2021 no município.  

IPEA e 
Base 
dos 

Dados 

𝐴𝑔𝑟𝑜𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑜2021 
Razão entre o valor adicionado bruto do setor agropecuário 
e o PIB total do município em 2021 

IPEA e 
Base 
dos 

Dados 𝐶𝐿𝑇2022 
Razão entre o total de vínculos empregatícios formais 
(regime CLT) e a população total em 2022 

IBGE 

𝐶𝐿𝑇2021 
Razão entre o total de vínculos empregatícios formais 
(regime CLT) e a população total em 2021 

IBGE 

𝐶𝐿𝑇2020 
Razão entre o total de vínculos empregatícios formais 
(regime CLT) e a população total em 2020 

IBGE 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Além das variáveis listadas no Quadro 1, fatores como a disseminação de 

notícias falsas (fake news) e a polarização política podem ter exercido influência 

significativa sobre os resultados das eleições presidenciais de 2022. No entanto, 

não há, até o momento, dados quantitativos disponíveis nesta base que 

permitam mensurar de forma robusta os efeitos dessas variáveis sobre o 

comportamento eleitoral.  

A variável referente à participação do setor agropecuário no PIB municipal 

foi empregada para investigar a correlação entre a relevância econômica da 

atividade agrícola e o apoio eleitoral a Jair Bolsonaro nas eleições de 2022. Esta 

variável se justifica pela hipótese de apoio do setor agrícola ao candidato Jair 

Bolsonaro nas eleições de 2022 devido às suas políticas favoráveis ao 

agronegócio, incluindo restrições ambientais reduzidas e medidas que 

facilitaram a expansão da agricultura e da pecuária, alinhando-se com seus 

interesses econômicos e alianças políticas (Pereira et al., 2019). 

Para dissociar o efeito contemporâneo da redução do ICMS do 

componente inercial associado à vantagem histórica de Jair Messias Bolsonaro 

sobre Fernando Haddad em 2018 (candidato vigente naquele ano do PT), 

estimam-se quatro modelos sucessivos. Os Modelos 1 e 2 são uma cross-section 

para 2022 e têm como variáveis dependentes, respectivamente, a razão de votos 

Bolsonaro em relação ao PT no primeiro e no segundo turno das eleições. Já os 

Modelos 3 e 4, também Cross-section para 2022, reproduzem essas mesmas 

especificações, mas acrescentam como regressor a log-razão observada em 

relação ao pleito de 2018, capturando a persistência eleitoral. A inclusão desse 

termo mitiga o viés de omissão que poderia surgir caso seções originalmente 

pró-Bolsonaro fossem, por fatores não observados, também mais propensas a 

cortes maiores de ICMS. Dessa forma, o coeficiente associado à variação do 

imposto (𝛾) pode ser interpretado como a elasticidade “pura” da vantagem 

eleitoral de Bolsonaro em 2022 em resposta à redução do ICMS, condicionada 

à base de apoio herdada de 2018. 

A escolha pelo modelo de efeitos fixos justifica-se pela necessidade de 

controlar fatores que podem influenciar simultaneamente a variação do ICMS e 

o comportamento eleitoral, como aspectos culturais ou históricos específicos de 

cada seção eleitoral. A utilização do logaritmo na variável ICMS permite 

interpretar os coeficientes estimados como elasticidades. Assim, os coeficientes 
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obtidos indicam a variação percentual na diferença de votos válidos para o 

presidente incumbente associada a uma variação percentual na redução do 

ICMS. 

A seção a seguir descreve os resultados obtidos. 

3.4 Resultados 

3.4.1 Análise descritiva dos dados  

 
O número de 437.054 observações se aproxima do total de seções 

eleitorais existentes no Brasil, após a exclusão de dados faltantes e filtro para o 

período de interesse. De acordo com o Tribunal Superior Eleitoral (2023), nas 

eleições mais recentes, foram registradas aproximadamente 472 mil seções 

eleitorais. A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis 

utilizadas no modelo. 

 
Tabela 1 – Descrição das variáveis da equação (1) para o ano de 2022. 

 
Variável Média Desvio Padrão Min Max 

In
te

re
s

se
 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒 10,15 2,70 6 16 

so
ci

o
d

em
o

g
rá

fi
ca

s 
(e

le
it

o
ra

d
o

) 

Mulheres 0,52 0.05 0 1 

Divorciado 0,05 0,03 0 1 

Solteiro 0,58 0,13 0 1 

Casado 0,34 0,11 0 1 

Superior completo 0,11 0,11 0 0,83 

Superior incompleto 0,05 0,04 0 0,54 

Ensino médio 0,26 0,09 0 0,67 

Médio incompleto 0,16 0.06 0 0,7 

Fundamental 0,07 0,03 0 0,48 

Lê e escreve  0,08 0,07 0 0,75 

Analfabeto 0,04 0,05 0 0,91 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 < 20  0,05 0,04 0 0,75 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 20−30  0,28 0,13 0 0,91 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 30−40  0,21 0,09 0 0,87 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 40−50 0,17 0,07 0 0,86 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 50−60  0,14 0,05 0 0,61 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 60−70 0,09 0,05 0 0,63 
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 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 70−80 0,04 0,03 0 0,57 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 > 80  0,03 0,04 0 0,47 

C
a
ra

c
te

rí
s
ti

c
a

s
 

e
co

n
ô

m
ic

a
s
 d

o
s
 

m
u

n
ic

íp
io

s
 

∆𝑃𝐼𝐵2018/2021 0.27 0.42 -0.92 21.32 ∆𝑃𝐼𝐵2019/2021 0.2 0.26 -0.91 7.19 ∆𝑃𝐼𝐵2020/2021 0.15 0.19 -0.83 4.71 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑜2021 0.09 0.14 0 1.37 𝐶𝐿𝑇2022 0.21 0.12 0 1.23 𝐶𝐿𝑇2021 0.18 0.12 0 1.09 𝐶𝐿𝑇2020 0.17 0.11 0 1.05 

Fonte: Elaborada pela autora. Nota: Foram observadas 437.054 seções. 

Entre 2018 e 2022, observou-se variação nas alíquotas do ICMS entre os 

estados, oscilando entre 6% e 16% e com redução média de 10,15%. Essa 

variação decorre da autonomia dos entes federativos para definir suas alíquotas, 

o que resultou em diferentes intensidades de ajuste diante da imposição federal 

de um teto tributário sobre combustíveis. Assim, espera-se que o impacto da 

redução do imposto tenha sido assimétrico entre estados e seções eleitorais. 

Cerca de 16% das seções possuíam maioria com ensino médio completo, 

enquanto 5,2% tinham predominância de eleitores com ensino superior 

completo. Quanto ao perfil dos votantes, observou-se predominância feminina 

(52%), sendo 58% solteiros, 34% casados e 5% divorciados. Em relação à idade, 

o maior contingente concentrava-se entre 20 e 30 anos (28%), seguido pelos 

grupos de 30 a 40 anos (20%) e 40 a 50 anos (17%). É interessante observar 

que, embora a maior parte do eleitorado brasileiro seja do sexo feminino, o Brasil 

é um país com poucas mulheres ocupando cargos políticos, sendo 

predominantemente dominada por homens (Costa Junior, 2023). 

As eleições de 2018 e 2022, ambas marcadas por elevada polarização 

política, caracterizaram-se pela dicotomia entre direita e esquerda no espectro 

partidário. Nesse contexto, o estudo do comportamento eleitoral (sobretudo de 

grupos jovens e conservadores) torna-se fundamental para compreender os 

fatores que contribuem para a reeleição presidencial (Nascimento, 2019). 

As variáveis utilizadas para mensurar o impacto dos fatores econômicos 

nas eleições mostra que houve crescimento médio do PIB per capita de 27% 

entre 2018 e 2021, 20% de crescimento entre 2019 e 2021 e 15% de 2020 para 

2021. Isso significa que a economia dos municípios cresceu, em média, mas 

apresentou desigualdade regional, incluindo municípios com quedas 

significativas e outros com aumentos incomuns. Por exemplo, Catas Altas (MG) 
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viu seu PIB per capita saltar para R$ 920 833,97 em 2021, sugerindo um 

crescimento acima da média de 27 %. Em contrapartida, grandes centros 

urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro perderam participação do PIB 

nacional no mesmo período, indicando crescimento per capita abaixo da média. 

Observa-se que, no ano de 2021, a média da participação do setor 

agropecuário no PIB municipal situou-se em 9%. Todavia, a análise 

desagregada revela uma considerável variabilidade espacial, com a coexistência 

de municípios cuja base econômica agropecuária é incipiente e de outros nos 

quais está representa a principal força motriz, corroborando a heterogeneidade 

intrínseca à estrutura produtiva nacional.  

Por fim, ao analisar a proporção de emprego formal, observa-se que a 

proporção média de empregos formais aumentou gradualmente, 17% em 2020, 

18% em 2021 e 21% em 2022. Porém ainda se constata que o emprego formal 

é baixo em média, mas com crescimento nos últimos anos. 

3.4.2 Discussão dos Resultados 

 

Para mensurar o impacto da política fiscal sobre o comportamento 

eleitoral, foram estimados quatro modelos distintos, cujos resultados são 

apresentados na Tabela 3. As especificações buscam explicar a razão de votos 

entre os candidatos dos partidos PL e PT, utilizando como variável dependente 

os resultados do primeiro (Modelos 1 e 3) e do segundo turno (Modelos 2 e 4) 

das eleições de 2022. Os Modelos 3 e 4 incluem, adicionalmente, uma variável 

de controle para a razão de votos observada no pleito de 2018, com o objetivo 

de controlar pela persistência de padrões eleitorais e isolar o efeito da variação 

do ICMS. 

 

Tabela 3 – Resultados dos modelos estimados 
 Modelo 
 Y1 Y2 Y3 Y4 

Intercepto 
0,860*** 1,100*** -1,308*** -1,017*** 
(-0,185) (-0,178) (-0,078) (-0,074) 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒 
0,042*** 0,026*** 0,053*** 0,036*** 
(-0,004) (-0,004) (-0,002) (-0,002) 

Mulheres 
-1,007*** -0,950*** -0,029*** -0,006 
(-0,021) (-0,02) (-0,009) (-0,008) 

Divorcio 
4,404*** 4,063*** -1,255*** -1,378*** 
(-0,098) (-0,095) (-0,041) (-0,04) 



62 
 

Solteiro 
0,165** -0,125* -0,026 -0,289*** 
(-0,072) (-0,069) (-0,03) (-0,029) 

Casado 
2,575*** 2,244*** 0,134*** -0,090*** 
(-0,074) (-0,071) (-0,031) (-0,03) 

Superior completo 
-0,304*** -0,507*** -0,133*** -0,340*** 
(-0,017) (-0,016) (-0,007) (-0,007) 

Superior incompleto 
2,963*** 2,873*** 0,520*** 0,515*** 
(-0,038) (-0,037) (-0,016) (-0,015) 

Ensino médio 
-0,635*** -0,698*** -0,283*** -0,359*** 
(-0,016) (-0,016) (-0,007) (-0,007) 

Médio incompleto 
1,364*** 1,310*** -0,615*** -0,600*** 
(-0,024) (-0,023) (-0,01) (-0,01) 

Fundamental 
2,672*** 2,611*** -0,097*** -0,056*** 
(-0,044) (-0,042) (-0,018) (-0,018) 

Lê e escreve 
-3,576*** -3,529*** -0,040*** -0,116*** 
(-0,024) (-0,023) (-0,01) (-0,01) 

Analfabeto 
-3,548*** -3,577*** 0,044*** -0,104*** 
(-0,029) (-0,027) (-0,012) (-0,012) 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 < 20  -3,101*** -2,858*** 1,123*** 1,226*** 
(-0,17) (-0,164) (-0,071) (-0,068) 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 20−30  -1,902*** -1,654*** 1,372*** 1,510*** 
(-0,168) (-0,162) (-0,071) (-0,068) 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 30−40  -1,717*** -1,525*** 1,177*** 1,273*** 
(-0,168) (-0,162) (-0,071) (-0,068) 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 40−50 
-1,751*** -1,597*** 1,042*** 1,102*** 
(-0,169) (-0,162) (-0,071) (-0,068) 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 50−60  -2,130*** -1,930*** 1,079*** 1,171*** 
(-0,171) (-0,164) (-0,072) (-0,069) 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 60−70 
-2,378*** -2,282*** 0,865*** 0,855*** 
(-0,174) (-0,168) (-0,073) (-0,07) 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 70−80 
-2,239*** -2,110*** 0,802*** 0,821*** 
(-0,137) (-0,131) (-0,057) (-0,055) 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 > 80  0,273* 0,22 0,032 -0,007 
(-0,148) (-0,142) (-0,062) (-0,059) ∆𝑃𝐼𝐵2018/2021 0,028*** 0,025*** -0,006*** -0,009*** 
(-0,003) (-0,003) (-0,001) (-0,001) ∆𝑃𝐼𝐵2019/2021 0,250*** 0,242*** 0,052*** 0,051*** 
(-0,008) (-0,007) (-0,003) (-0,003) ∆𝑃𝐼𝐵2020/2021 -0,193*** -0,173*** -0,025*** -0,012*** 
(-0,008) (-0,008) (-0,003) (-0,003) 𝐴𝑔𝑟𝑜𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑜2021 
0,602*** 0,630*** 0,330*** 0,368*** 
(-0,009) (-0,008) (-0,004) (-0,003) 𝐶𝐿𝑇2022 
1,259*** 1,278*** -0,476*** -0,390*** 
(-0,042) (-0,041) (-0,018) (-0,017) 𝐶𝐿𝑇2021 
-0,035 -0,006 0,769*** 0,778*** 

(-0,086) (-0,082) (-0,036) (-0,034) 𝐶𝐿𝑇2020 
-0,538*** -0,563*** -0,567*** -0,607*** 
(-0,088) (-0,084) (-0,037) (-0,035) 

T2018 
  0,829*** 0,800*** 
  (-0,001) (-0,001) 

Num.Obs. 436934 436950 436711 436722 
R2 0,539 0,542 0,918 0,92 

Log.Lik, -392580,84 -376245,49 -13068,798 6115,741 
F 18882,179 19145,178   

Fonte: elaborada pela autora. 
Legenda: * p < 0.1, ** p < 0.05, *** p < 0.01. 
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Em todos os modelos, o coeficiente é positivo ao nível de 1% de 

significância, indicando que maiores reduções no ICMS estão associadas a 

aumentos na proporção de votos em Jair Bolsonaro, independentemente da 

versão do modelo (Y1 a Y4). Além disso, o incentivo tributário (via ICMS) sobre o 

comportamento do eleitor é maior no primeiro turno do que no segundo turno. 

Municípios com maior redução no ICMS tendem a dar maior apoio ao presidente 

incumbente no 1º turno (0,042%), do que no segundo turno (0,026%). Após 

controlar pelo apoio em 2018, o efeito ainda é significativo e mais forte (0,053%), 

sugerindo impacto adicional da política em 2022.  

Em uma cidade do porte do Estado de São Paulo, que de acordo com 

Tribunal Superior Eleitoral (2023) possui cerca de 12,24 milhões de votos válidos 

no 1º turno e 25,74 milhões no 2º turno das eleições presidenciais de 2022, uma 

variação de 1% na alíquota do ICMS sobre combustíveis está associada, 

segundo os modelos estimados, a um ganho líquido de votos para Jair Bolsonaro 

em relação ao PT. No modelo Y1 (1º turno, sem controle do voto anterior), esse 

aumento geraria um ganho estimado de aproximadamente 5.000 votos. No 

modelo Y2 (2º turno, sem controle), o ganho seria de cerca de 3.100 votos. Já 

nos modelos com controle para o comportamento eleitoral anterior (Y3 e Y4), os 

ganhos seriam ainda maiores: aproximadamente 6.600 votos no 1º turno (Y3) e 

4.500 votos no 2º turno (Y4). Embora o impacto percentual pareça pequeno, o 

efeito acumulado sobre o eleitorado total torna-se relevante, especialmente em 

disputas eleitorais com margens apertadas, indicando que variações na 

tributação de combustíveis podem ter consequências eleitorais mensuráveis. 

A maior magnitude do efeito da redução do ICMS sobre os preços dos 

combustíveis no primeiro turno, em comparação com o segundo, pode ser 

atribuída a uma combinação de fatores temporais e estruturais da competição 

eleitoral. Primeiramente, a proximidade temporal entre a implementação da 

política e a votação do primeiro turno potencializa o impacto do voto 

retrospectivo, no qual eleitores recompensam o incumbente por benefícios 

econômicos recentes. Nesse estágio inicial da eleição, com um leque mais amplo 

de candidatos, uma medida de impacto direto no poder de compra pode ser 

decisiva para atrair o eleitor pragmático. 

Contudo, a dinâmica eleitoral se altera no segundo turno. A redução do 

campo para apenas dois candidatos força uma escolha binária e intensifica a 
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polarização, como destacado por Santos (2025) ao analisar a eleição de 2022. 

A decisão do eleitor deixa de ser primariamente uma avaliação de políticas 

pontuais para se tornar uma escolha baseada em rejeição e alinhamento a 

projetos nacionais antagônicos. Nesse cenário de confronto ideológico direto, 

considerações de longo prazo e identidades políticas consolidadas tendem a se 

sobrepor a avaliações econômicas de curto prazo, diluindo o efeito inicial da 

política. 

Essa interpretação é consistente com a literatura internacional. Alesina et 

al. (2019) já haviam observado que medidas eleitoreiras tendem a apresentar 

maior eficácia no primeiro turno. De forma análoga, Cassette; Farvaque; 

Héricourt (2013), ao estudarem as eleições francesas, demonstraram que os 

determinantes do voto diferem entre os turnos: enquanto o primeiro, com 

múltiplos candidatos, é mais sensível a fatores locais e econômicos, o segundo 

é dominado por considerações de escopo nacional, tornando variáveis 

orçamentárias locais menos eficazes. 

Restringindo os modelos apenas para os municípios que tiveram maior 

competição eleitoral, ou seja, que as eleições foram mais acirradas (diferença 

entre os votos para o Bolsonaro e o candidato do PT ficaram entre 10% para 

mais ou para menos), têm-se o resultado ainda mais forte, como observado na 

Tabela 4.  

 

Tabela 4 – Análise do coeficiente ICMS para cidades com maior competição 

eleitoral 

 Y1 Y2 Y3 Y4 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒 
0,149*** 0,089*** 0,058*** 0,002 

(-0,019) (-0,018) (-0,012) (-0,011) 

Num. Obs. 14207 14209 14203 14203 

R2 0,205 0,197 0,668 0,672 

Log.Lik. -5962,095 -5377,514 389,932 1233,074 

F 135,257 129,26  1036,025 

Fonte: Elaborado pela autora. 
Legenda: * p < 0.1, ** p < 0.05, *** p < 0.01. 
Nota: Cidades com maior competição eleitoral são aquelas em que Bolsonaro teve entre 90% e 
110% da votação do PT. Todos os demais controles foram também foram considerados nos 
modelos apresentados na Tabela 4. 
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O coeficiente correspondente ao logaritmo da variação no ICMS é positivo 

tanto no 1º quanto no 2º turno de 2022. No 1º turno, modelo Y1, um aumento de 

1% na redução de ICMS está associado a um aumento de 0,149% na razão 

Bolsonaro/PT. Isso equivale a dizer que quanto maior foi a redução do imposto 

no combustível, maior foi a razão entre votos em Bolsonaro e no PT. Já no 2º, 

modelo Y2, o coeficiente é menor (0,089), mas significativo.  

Ao considerar o desempenho das eleições passadas, no 1º turno o 

coeficiente é significativo (0,058%), mas no 2º o coeficiente é próximo de zero e 

estatisticamente não significativo. Isso indica que no 2º turno, após controlar pelo 

desempenho passado, o efeito do diferencial de ICMS desaparece nos 

municípios que tiveram maior competição eleitoral. A influência do ICMS pode 

ter sido absorvida por outros fatores, como alianças, maior polarização, ou voto 

útil. 

Os resultados encontrados corroboram a interpretação de Carvalho e 

Nogueira (2023), segundo a qual a edição da Lei Complementar 194/2022 teve 

forte caráter político. Os autores demonstram que a redução abrupta das 

alíquotas do ICMS sobre combustíveis, promovida pela União, causou sérios 

prejuízos à arrecadação dos estados e comprometeu o planejamento 

orçamentário em execução, agravando as dificuldades financeiras dos entes 

subnacionais e fragilizando o pacto federativo. 

Além de impactar negativamente as receitas tributárias estaduais, a 

medida não observou o devido planejamento das despesas públicas que 

dependiam desses recursos e, tampouco, ofereceu uma compensação 

adequada pelas perdas geradas. Ainda segundo Carvalho; Nogueira (2023), a 

imposição imediata da redução das alíquotas, sem respeitar o princípio da 

anterioridade tributária (requisito constitucional para mudanças que afetem a 

arrecadação), configurou violação de normas constitucionais e 

infraconstitucionais. 

É importante ressaltar que, até a vigência da LC 194/2022, bens como 

combustíveis, energia elétrica, comunicações e transporte coletivo não eram 

considerados essenciais para fins de tributação, permitindo aos estados maior 

liberdade na fixação de alíquotas, conforme a necessidade de financiamento dos 

serviços públicos. A intervenção da União, ao obrigar a redução das alíquotas 

sem respeitar a autonomia federativa, sugere, como apontam os autores, que o 
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objetivo extrafiscal da medida estava menos relacionado à gestão 

macroeconômica e mais orientado por interesses políticos (Carvalho; Nogueira, 

2023). 

Ao analisar o comportamento do eleitorado em outros países diante da 

redução dos preços dos combustíveis, destaca-se o caso dos Estados Unidos. 

Embora os presidentes possuam controle limitado sobre os preços da gasolina, 

os resultados apresentados por Kim e Yang (2022) fornecem evidências do voto 

econômico (ou voto de bolso). Segundo os autores, as flutuações nos preços da 

gasolina impactam significativamente o comportamento do eleitor durante as 

eleições presidenciais. Quando os preços dos combustíveis caem, os eleitores 

podem ter uma percepção positiva do presidente em exercício, associando 

preços mais baixos a uma governança eficaz. Por outro lado, o aumento dos 

preços da gasolina pode levar à insatisfação do eleitor e ao desejo de mudança, 

visto que os cidadãos frequentemente responsabilizam o presidente pelas 

condições econômicas, apesar do controle limitado sobre os preços dos 

combustíveis. 

A redução das alíquotas de ICMS sobre o preço da gasolina, 

implementada às vésperas das eleições de 2022 no Brasil, produziu no 

eleitorado a percepção de melhora nas condições econômicas, especialmente 

em relação ao custo de vida. A diminuição dos preços dos combustíveis impacta 

diretamente os custos de transporte e, de forma indireta, os preços dos 

alimentos, fatores sensíveis à avaliação popular. Sob a ótica das teorias de 

comportamento eleitoral, esse cenário reforça a lógica do voto econômico 

retrospectivo, no qual os eleitores tendem a recompensar incumbentes quando 

percebem melhorias em sua qualidade de vida no período que antecede o pleito. 

Com base na Tabela 3 é possível auferir sobre outros fatores que também 

impactaram o resultado das urnas. A proporção de mulheres está associada a 

uma redução na relação de votos ao Bolsonaro tanto no primeiro turno, quanto 

no segundo, mas perde força com o controle eleitoral. Isso sugere que mulheres 

votaram menos em Bolsonaro, sobretudo no 1º turno, quando tinham mais 

opções de candidatos. Caezar et al. (2025) evidenciam que os fatores de gênero 

que influenciam as decisões de voto estão enraizados em construções sociais e 

culturais, nas quais normas de gênero e papéis sociais moldam as percepções 

e avaliações eleitorais. A partir da Teoria Construtivista, o estudo demonstra que 
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os estereótipos de gênero atribuem características específicas aos candidatos, 

impactando diretamente a intenção de voto. Além disso, tanto nos dois modelos, 

Y1 e Y2, divorciados e casados têm coeficientes positivos, sugerindo associação 

com aumento do apoio a Bolsonaro, com relação aos solteiros, o efeito é 

pequeno e variável. 

Os coeficientes para as faixas etárias sugerem que municípios com 

proporção maior de jovens (20–30, 30–40) votaram mais em Lula e municípios 

com mais idosos (60–80) votaram mais em Bolsonaro. 

Níveis mais altos de escolaridade (superior, médio) estão associados 

negativamente ao voto em Bolsonaro, ou seja, maior escolaridade, menos apoio 

a ele. Educação incompleta gera efeito positivo ao voto em Bolsonaro. Há um 

padrão de U invertido, extremos da escolaridade (muito baixa ou muito alta) 

tendem a votar menos em Bolsonaro, e os grupos intermediários (educação 

incompleta) votam mais nele. 

Crescimento entre 2019 e 2021 tem efeito positivo em todos os modelos. 

Esse resultado corrobora com Shen et al. (2024) que mostram que a maior taxa 

de crescimento do PIB durante o mandato e a taxa de crescimento no ano 

eleitoral impacta positivamente a parcela de votos dos titulares, com o pico de 

crescimento tendo um efeito mais forte. Entretanto, crescimento entre 2020 e 

2021 apresenta efeito negativo, o que pode indicar que o crescimento recente 

não teve o mesmo efeito sobre o comportamento político quanto o crescimento 

médio de longo prazo. Dentre os fatores que explicam esse resultado, pode-se 

dizer que municípios com crescimento sustentado antes da pandemia tenderam 

a apoiar mais Bolsonaro; mas a recuperação pós-pandemia sozinha não explica 

apoio. 

O crescimento econômico influencia o comportamento eleitoral, levando 

os eleitores a recompensar o governo pelo bem-estar percebido. Por outro lado, 

durante crises econômicas, os cidadãos tendem a punir o partido no poder, 

refletindo sua insatisfação com as condições econômicas e o desempenho do 

governo (Brancato; D’ambrosio; Palmieri, 2022; Holbrook, 2009). 

A participação do setor agropecuário na economia também foi uma 

variável positiva e significativa em todos os modelos. Isso significa que áreas 

mais dependentes da agropecuária maior era a parcela de votos em Jair 

Bolsonaro. Em regiões agrárias, prospera o clientelismo político, em que os 
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candidatos alavancam dependências econômicas oferecendo benefícios 

materiais em troca de votos. Essa dinâmica frequentemente resulta em eleitores 

priorizando ganhos econômicos imediatos em detrimento de considerações 

políticas de longo prazo (Noak, 2024). Adicionalmente, os meios de subsistência 

dos eleitores nos setores agrícolas são diretamente afetados pelas políticas 

governamentais, levando-os a apoiar candidatos que se alinham com seus 

interesses econômicos, reforçando padrões de votação étnicos e 

setoriais(Kyung Kim, 2020). 

O efeito do trabalho formal nos modelos apresenta resultados mistos, em 

2022 foi positivo para o primeiro e segundo turno sem o controle do apoio 

histórico das eleições de 2018, mas resultado negativo quando utilizado o 

controle. Em 2021 foi positivo apenas quando utilizado o controle e em 2020 foi 

negativo e significativo. Isso sugere que a formalização recente do trabalho está 

associada a resultados distintos, dependendo da faixa da variável dependente.  

 

3.5 Considerações finais 

 

Os resultados deste estudo oferecem evidências de que a redução da 

alíquota do ICMS sobre combustíveis teve correlação sobre o apoio eleitoral ao 

presidente Jair Messias Bolsonaro nas eleições de 2022. Embora a magnitude 

do efeito tenha sido relativamente pequena, ele foi consistente ao longo dos 

modelos, destacando o papel das percepções econômicas de curto prazo na 

decisão do voto. Esse efeito foi mais pronunciado no primeiro turno e em 

municípios com maior competição eleitoral, reforçando a hipótese de que 

benefícios econômicos tangíveis tendem a ser recompensados pelo eleitorado. 

Além da influência do ICMS, o estudo revelou padrões importantes 

associados a características demográficas, como gênero e idade, bem como 

fatores socioeconômicos, incluindo escolaridade, trabalho formal e participação 

do setor agropecuário. Esses achados ampliam o entendimento sobre a 

heterogeneidade do eleitorado brasileiro e os determinantes do comportamento 

eleitoral. 

Do ponto de vista institucional, os resultados corroboram análises críticas 

da Lei Complementar nº 194 de 2022, que apontam para seu caráter político e 
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eleitoreiro, com sérias repercussões para o pacto federativo e o planejamento 

fiscal dos estados. A imposição da União sobre os estados, desconsiderando 

princípios constitucionais como a anterioridade tributária, não apenas fragilizou 

a autonomia federativa, como gerou desequilíbrios orçamentários que podem ter 

efeitos duradouros. 

Este artigo contribui para o campo da ciência política e da economia 

política ao fornecer evidências empíricas do efeito de políticas fiscais 

emergenciais sobre o comportamento eleitoral no Brasil. Ele amplia a 

compreensão sobre o voto econômico retrospectivo e sobre como medidas 

fiscais podem ser mobilizadas em contextos eleitorais para produzir ganhos 

políticos. 

A partir desses resultados, medidas restritivas podem ser tomadas para 

evitar que políticos utilizem a máquina pública, através de subsídios ao setor 

energético (combustível), para conquistar a reeleição. Bem como já acontece 

com a Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997), que proíbe a inauguração de obras 

públicas ou a contratação de shows artísticos pagos com recursos públicos nos 

três meses que antecedem o pleito, por saber do comportamento retrospectivo 

do eleitor. 

Apesar de suas contribuições, este estudo possui limitações que devem 

ser consideradas. Primeiramente, a análise concentra-se exclusivamente no 

impacto da variação do ICMS, não incorporando outras variáveis contextuais 

relevantes para o pleito de 2022, como a influência das redes sociais, o grau de 

polarização política ou os efeitos de alianças partidárias locais. Em segundo 

lugar, a utilização de dados agregados em nível de seção eleitoral impede 

inferências sobre o comportamento individual, não sendo possível afirmar como 

eleitores específicos reagiram à mudança no preço dos combustíveis. 

Adicionalmente, a própria especificação do modelo apresenta ressalvas. 

Embora a inclusão do resultado eleitoral de 2018 como variável de controle vise 

mitigar o viés de persistência, a mudança de candidato no PT entre as duas 

eleições introduz uma variação não observada relacionada às características 

intrínsecas de cada candidato. Por fim, ainda que a estratégia de identificação 

seja robusta, não se pode descartar por completo a possibilidade de 

endogeneidade residual. Fatores como a polarização política histórica de um 

estado podem ter se correlacionado tanto com as alíquotas de ICMS definidas 
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no passado quanto com o comportamento do voto em 2022, uma dinâmica que 

o controle pelo desempenho eleitoral anterior pode não capturar integralmente. 

Portanto, a interpretação dos resultados como um efeito causal estrito demanda 

cautela. 
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4 CONCLUSÃO 

 

A presente tese investigou, por meio de dois ensaios independentes, a 

interação entre variações de preços da gasolina e o comportamento dos agentes 

econômicos e políticos. Embora distintos em seus focos, ambos os estudos 

convergem na análise de como incentivos, sejam eles de mercado ou 

decorrentes de políticas públicas, moldam decisões individuais e coletivas, com 

implicações diretas para o bem-estar social e a formulação de políticas públicas 

eficazes. 

O primeiro ensaio abordou a elasticidade da demanda por serviços de 

bicicletas compartilhadas em resposta a variações no preço da gasolina. Os 

resultados revelaram que um aumento de 1% no preço da gasolina causa um 

incremento de 2,81% na demanda por serviços de bicicletas compartilhadas. 

Este achado é relevante, pois sugere que a utilização de sistemas de 

compartilhamento de bicicletas aumenta como uma resposta direta à elevação 

dos custos associados ao uso de automóveis.  

A elasticidade observada (de 2,81% para cada 1% de aumento no preço 

da gasolina) indica que a demanda por serviços de bicicletas compartilhadas é 

elástica em relação ao preço do combustível, confirmando que a energia humana 

se configura como um substituto viável para a energia derivada da gasolina. Esse 

resultado sugere que o aumento do custo da gasolina estimula a substituição de 

outros modos de transporte que dela dependem. Isto implica que políticas 

públicas relacionadas ao aumento no preço da gasolina podem efetivamente 

impulsionar a utilização do serviço de bicicletas compartilhadas. Contudo, este 

cenário demanda um planejamento e investimento concomitantes em 

infraestrutura para comportar o aumento na demanda, garantindo a 

sustentabilidade e a eficiência desses sistemas.  

A diversificação e o aprimoramento dos meios de transporte são 

essenciais para reduzir a dependência de veículos movidos a combustíveis 

fósseis, minimizando a vulnerabilidade da população às flutuações nos preços 

do petróleo. Investimentos em infraestrutura para transporte público eficiente, 

como sistemas de metrô e ciclovias, não apenas contribuem para a 
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sustentabilidade ambiental, mas também proporcionam alternativas acessíveis e 

resilientes diante de choques nos custos energéticos. 

Os resultados do segundo ensaio, ao evidenciarem que a redução do 

ICMS sobre os combustíveis se traduziu em ganhos eleitorais para o 

incumbente, fornecem um embasamento empírico crucial para formuladores de 

políticas públicas e para a sociedade civil. A constatação de que subsídios ao 

setor de energia podem ser utilizados eficazmente como ferramenta eleitoral, 

especialmente quando implementados sem a devida contrapartida fiscal, expõe 

uma vulnerabilidade institucional. Diante disso, torna-se imprescindível o 

desenvolvimento de mecanismos de governança e regras fiscais mais robustas, 

como tetos de gastos ou cláusulas de responsabilidade orçamentária, que 

restrinjam a capacidade de governos utilizarem a política de preços de energia 

para fins puramente eleitorais. Tais estratégias de blindagem institucional são 

importantes para garantir que as decisões sobre um setor estratégico para o 

desenvolvimento e para a sustentabilidade do país sejam pautadas por critérios 

técnicos e de longo prazo, e não por incentivos de curto prazo do ciclo político. 

Reconhecem-se as limitações inerentes a cada estudo. No primeiro 

ensaio, embora os dados sobre o uso de bicicletas compartilhadas sejam 

robustos, a causalidade direta entre o aumento do preço da gasolina e a 

demanda por bicicletas compartilhadas pode ser influenciada por variáveis não 

observadas, como a conscientização ambiental crescente ou investimentos 

locais em infraestrutura cicloviária que não foram totalmente capturados. 

Pesquisas futuras poderiam explorar a introdução de variáveis instrumentais ou 

a utilização de métodos de controle sintético para isolar ainda mais o efeito do 

preço da gasolina. Para o segundo ensaio, as limitações podem residir na 

complexidade de isolar o efeito exclusivo da redução do ICMS de outros fatores 

que podem ter influenciado o apoio presidencial, como a conjuntura econômica 

geral, fake news ou a polaridade política que ocorreu nas eleições. A utilização 

de dados longitudinais mais detalhados e a aplicação de modelos de diferença 

em diferenças poderiam aprimorar a identificação causal. Além disso, a 

generalização dos resultados para outros contextos eleitorais ou fiscais requer 

cautela, dada a especificidade do cenário brasileiro analisado. 

Ao fornecer evidências empíricas sobre a elasticidade da demanda por 

transporte alternativo em face de choques de preços e sobre a resposta eleitoral 
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a incentivos fiscais, a pesquisa oferece subsídios para formuladores de políticas 

públicas. Ela ressalta a importância de considerar os efeitos cruzados das 

políticas de preços e impostos, que podem gerar consequências não intencionais 

em diferentes esferas da vida econômica e social. A tese, portanto, aprofunda o 

entendimento de como os preços e incentivos moldam decisões individuais e 

coletivas, com impacto direto sobre o bem-estar e a formulação de políticas. 

Demonstra que a análise econômica pode e deve ser utilizada para informar 

decisões que promovam uma sociedade mais sustentável, equitativa e 

responsiva às necessidades de seus cidadãos.   
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